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PREFEITURA MUNICIPAL OE 

SANTA CRUZ DO PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.960/0001-65 

Pça Clementino Martins, 241-Centro -CEP: 64.545-000 
www.santacru2dopiaui,pi ,gov.br 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE - CONSEMA PARA DISCUTIR SOBRE OANDAMENTO DAS 

ATIVIDADES DO ICMS ECOLÓGICO 

Aos 12 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um às 09:00 

horas reuniram-se na sala de reuniões da Prefeitura de Santa Cruz do Piauí, 

situada à Praça Ciementlno Martins, s/n, Centro, Cep: 64.545-000, Centro, os 

membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMA. Os trabalhos 

foram coordenados pelo Presidente do Conselho, o(a) Senhor(a) Er1andro Luiz 

de Moura. Nesta oportunidade foi lida a ordem do dia para qual fora a Reunião 

Ordinária, que tem o seguinte teor: ANDAMENTO DAS ATIVIDADES DO 

ICMS ECOLÓGICO.Iniciando ostrabalhos,o Senhor Presidente explicou que a 

reunião tem como objetivo mostrar todas as atividades que vêm sendo 

desenvolvidas no município, pela Secretaria de Meio Ambiente em parceria 

com a Prefeitura Municipal, no sentido de desenvolver ações que visem a 

preservação e conservação do meio ambiente. Entre estas ações, podemos 

destacar a "Palestra sobre prevenção do fogo, assim como a criação da 

brigada municipal de combate ao fogo, o "Dia de campo" com plantação de 

mudas na Praça Santana, "Palestra de Educação ambiental sobre o fogo no 

Assentamento Padre Cícero, "Identificação de áreas naturais do município" e 

"Atividades de fiscalização, através de campanha educativa na feira lívre e nos 

estabelecimentos privados sobre a poluição sonora", os membros ainda 

deliberaram sobre novas possíveis ações que podem ser adotadas pelo 

município para a conservação e preservação do melo ambiente. Não havendo 

mais nada a tratar, encerrou-se a reunião que segue assinada por todos. Santa 

Cruz do Piauí, 12 de maio de 2021 . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES 

EXTRATO DE ADITIVO 

11 Termo Aditivo - Dispensa n• 027 /2020 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres 
CONTRATADA: J A DA COSTA ENGENHARIA. 
CNPJ. NI 20.940.112/0001·30. 
OBJETO: SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL MANOEL PORTllA. 
FUNDAMENTAÇÃO: (art. 65, I, "b" Lei 8.666/93) 
VALOR ESTIMADO: acréscimo no valor do contrato original de R$ 9.0l3,14 (nove mil treze reais e quatorze 
centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 21/12/2020. 

Santa Cruz dos Milagres (PI), 21 de dezembro de 2020. 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 363, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 

ºDispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente no âmbito do Município de Santa Cruz dos Milagres e 
dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S A CRUZ DOS MILAGRES, no uso de suas 
atribuições legais que são dadas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 
Orgânica Munic ipal faz saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° • Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e 

Recursos aturais, o Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA. 

Parágrafo ún ico. O CMMA é um órgão colegiado, consultivo de assessoramento ao Poder 

Executivo Municipal e deliberativo no âmbito de sua competência, sobre as questões ambientais 

propostas nesta e demais leis correlatas do Município. 

Art. 2° - Ao Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA compete: 

I. Formular as diretrizes para a política municipal do meio ambiente, inclusive para at ividades 

prioritárias de ação do município em relação à proteção e conservação do meio ambiente. 

II. Deliberar sobre o Plano Municipal de Desenvolvimento; mediante recomendações referentes a 

preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e Rural; 

III. Avaliar e estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 

qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, de acordo com a 

legislação pettinente, supletivamente ao Estado e à União; 

IV. Exercer a ação fiscalizadora de ob ervância à norma contidas na Lei Orgânica Municipal e na 

legislação a que se refere o item anterior; 
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PREFEITURA MUNICIPA L DE 

San ta Cruz dos Milagres 
V. Colaborar, ana lisar e deliberar sobre os planos e os programas de expansão e desenvo lvimento, 

mediame recomendações refereates à proteção do patrimônio ambiental do Município; 

VI. Obter e repassar informações e subsídios técnicos relativos ao desenvolvimento ambiental aos 

órgãos públicos, entidades públicas e privadas e a comunidade em geral; 

Vil . Atuar no sentido da conscientizaçâo pública para o desenvolvimento ambiental, promovendo a 

educação ambiental formal e informal, com ênfase nos problemas do município; 

V JI L Analisar e deliberar sobre as proposla.., do Poder Executivo Municipa\1 quanto à implanlação 

dos espaços territoriais de interesse local, quanro a importância histórica, urbanística, ambiental, 

turística, cultura l e de utilização pública, escolhidos para serem especialmente protegidos; 

IX. Manter intercâmbio com as entidades governamentais e não governamentais ligadas à questão 

ambiental; 

X . Opinar sobre qualquer matéria concernente às queslôes ambientais dentro do território m.unicipa l 

e acionar, quando necessário, o organismos federais e estaduai para a implantação das medidas 

peninentes à proteção ambiental local; 

XI. Analisar e relatar sobre os possíveis casos de degradação e poluição ambientais que ocorram 

dentro do território municipal, diligenciando no sentido de sua apuração e, sugerir ao Prefeito as 

providências que julgar necessárias; 

Xil . Incentivar a parceria do Poder Público com os segmentos privados para gerar eficácia no 

cumprimento da legislação ambiental; 

XW. Opinar sobre o recolhimento, se leção, annazenamento, tratamento e eliminação do lixo 

doméstico, industrial, hospita lar e de embalagens de fertilizante e agrotóxicos no município, bem 

como a destinação fina l dos efluentes e mananciais; 

XIV. Sugerir vetos a projelos inconvenienles ou nocivos à qual.idade de vida municipal ; 

XV. Cumprir e fazer cumprir as leis, nonnas e diretrizes municipais, estaduais e federais de 

proteção ambienta l; 

XVL Zelar pela divulgação das leis, normas, diretrizes, dados e informações ambientais inerentes 

ao patrimônio natural, c ultural e artificial municipal; 

XVll . Opinar sobre o licenciamento ambienta l na fosc de local ização, füncionamcnto e ampliação 

de quaisquer tipos de empreendin1ento que possa comprometer a qualidade do meio ambiente; 

XVIII. Propor a celebração de convênios~ contratos e acordos com entidades públicas e privadas de 

pesqu isas e de atividades ligadas ao desenvolvimento ambiental; 

X IX. Recomendar restrições a atividades agrícolas ou industriais, rurais ou urbanas, capazes de 

prejudicar o meio ambiente; 

XX . Representar ao Ministério Público sobre danos causados ou a serem causados ao Patrimônio 

Municipal; 

XXI. Criar n1ecallismos que incentivem a organização da sociedade civil em cooperativas, 

associações e outras formas legais para democratizar a participação popular no CMMA; 

XXII. Fazer gestão junto nos organismos estaduais e federais, quando os problemas ambientais 

dentro do território municipal ultrapassar sua área de competência ou ex.ija medidas mais 

tecnológicas para se tomarem mais efetivas; 

XXIU. Acompanhar e avaliar n gestão dos recursos. bem como os ganhos sociais e de desempenho 

dos programas a serem tomadas; e 

X.XV. Elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

Art. JG • O suporte financeiro, técnico e administrativo, indi.spensável à instalação e ao 

funcionamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente, será prestado diretamente pela 

Prefoitura por meio <lc verbas que deverão constar no orçamento municipal especificamente par.:1 

esse fim. 

Art. 4° - O CMMA será composto, de fonnn pnritárin, por representantes do poder público e 

da sociedade civil organizada, a saber: será composto por 12 (doze) conselheiros, dos quais 50% 

(cinquenta por cento) serão indicados pelo Poder Público Municipal e 50% (cinquenta por cento), 

ind icados pela oeiedade civil, observada a seguinte divisão: 

I - Representantes do Poder Público: 

a) Um representante da Secretaria de Administração e Planejamento; 

b) Um representante da Secretaria de Educação; 

c) Um representante da Secretaria de Agricultura, Meio Ambienle e Recursos Naturais; 

d) Um representante da Secretaria de Cultura; 

e) Um representante da ecretaria de Finança ; e 

O Um representante da Secretaria de Saúde. 

II - Representantes da Sociedade Civil: 

a) Dois representantes de sindicatos; 

b) Dois representantes de A sociações de Bairro; e 

e) Dois representantes de Organizações ão-Governamentais. 

Parágrafo único: O Presidente é membro nato, com direito a voto de qualidade quando do 

eventual empate nas deliberações. 

Art. 5° - Cada membro do Conselho lerá um suplenle que o substituirá em e.aso de 

impedimento, ou qualquer ausência. 

Art. 6° • A função dos membros do CMMA é considerada serviço de relevante valor social e 

não será remunerada. 

Art. 7° • As sessões do CMMA serão públicas e os atos convocatórios e resoluções deverão 

ser amplamente divulgados. 

Art. 8° - O mandato dos membros do CMMA é de dois anos, permitida uma recondução, à 

exceção dos representantes do Executivo Municipal cujo mandato será o tempo em que durar sua 

nomeação. 

Parágrafo único. A recondução dos conselheiros representantes da sociedade civil poderá se 

dar somente por mais um mandato consecutivo, desde que referendada pela entidade ou segmento 

que representa. 

Art. 9° - Os órgãos ou entidades mencionadas no art. 4° poderão subst ituir o membro efetivo 

indicado ou seu suplente, mediante comunicação por escrito dirigida ao Presidente do CMMA. 

Art. 10 - O não comparecimento a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas 

durante 12 (doze) meses, implica na exclusão do CMMA de qualquer dos seus componentes. 

Art. 11 - O CMMA poderá instituir, se necessário, em seu regimento interno, câmaras 

técnicas em diversas áreas de interesse e ainda recorrer a técnicos e entidades de notória 

especialização em assuntos de interesse ambiental. 

Art. 12 - o prazo máitirno de 60 (sessenta) dias, após sua instalação, o CMMA elaborará o 

seu Regimento Interno. 

Art. 13 - A instalação do CMMA e a composição de seus membros ocorrerá no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de publicação desta lei. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor tUI. data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 12 de maio de 2021. 

uhº~--" ~º.11,:_E, rJ.1-~ 
•~ey Rodng'.(fs_de Moura 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
LEI N " 364, DE 12 D E MAJO DE 2021. 

Dispõe sobn~ a criação do F u ndo M unicipa l do Meio 

Amhicn lc no !hnbito do M uni cípio dé S :itnh11 C r u ~ d o s: 

Milo.g res-PI e dá o u tras p rovldên~los. 

O PRE FEITO MU I C I PAI.. D E ANTA CRUZ DO MILAGRE • no uso de suas 

utribuiçõ<..-s legais que são da.das pclu Constituição e.la República Fcdcn:uiva do Brasil e pela Le i 

Orgânica. Municipal FAZ AB · R. q ue a ârnara Municipa l de Vereadores aprovou e c u sanc iono e 
promu lgou seguinte LEI: 

Art. I" - Fica criado o F undo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, ins trumento de 

captação e aplicação de recursos. que ten1 por objetivo proporcionar recursos e meios para 

financiame nto das ações na área do meio a mbiente. 

Art.. 2º - Constitu irão receitas do F undo Munic.ipa l do Meio Ambiente -FMMA ; 

I- Recursos provenientes d.o. 1ransfcrênci.o. dos Fundos aciona is e Es1aduois do Meio Ambiente; 

II - Dotações orç.o.mentá.rios do Município e recu rsos adicionn is que o lei estabelecer no transcorrer 

de cada exercício; 

111 - Doações auxil ios. contribuições, subvenções e transfcrfncias de entidades nacionais e 

internacionais, organizações governam entais e não governam entais; 

IV- Receit a. de aplicações fina nceiras de recursos do Fundo. realizadas na forma da lei; 

V - As parcelas do produto da a rrecadaçi'lo de outras rece iras própr ias. oriu ndas de financiamentos 

das at ividades eco,,ômicus de presto.çiio d e serviços e de outras tror1sferê.oc iu.s que o Fundo 

Municipa l do Meio Ambiente terá direito de receber por torça da lei e de co1.1vl:nios no setor; 

V I- Produto de convênios firmados com o utras entidades financiadoras~ 

V I 1- doações cm espécie fe itas di retamente ao fündo , 

Art. 3º - O repasse de recurso.~ para entidade~ e organi1.açõcs do Meio Ambiente~ 

devido.mente registradas no Conselho Nacional do Meio Amb iente. serlt efctivndn por intermédio 

do Fundo Municipal do Meio Ambiente, de acordo com critérios estabelecidos pelo onsclho 

Municipal do Meio Ambiente. 

PARÁ GRAFO Ú ICO - As transferências de recursos para organizações governamentais e não 

governamentais do meio ambiente. serão processadas mediante convênio. contratos, acordos. 

ajustes ou similares, obedecendo a legis lação vigente sobre a matéria e de conformidade com os 

programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselllo Municipal do Meio Ambiente. 

A r t~ 4 ... Os recurSOs do Fundo Municipal de Meio Ambiente serão destinados a: 

1- Fin anciar to tal o u parcialmente programas, proj~Los, ações e serviços d esenvolvidos pelo órgão 

da Administração Pública Municipal responsável pela execução da polltica ambiental de proteção, 

preservação e recuperaÇ<io do me io ambiente; 

11- Atender às dire1r izes e metas contempladas nas leis municipa is que versem sobre a política 

ambienta l de proteção, preservação e recuperação do meio ambiente. 

Ili- Adqu irir equipamentos ou impleme nlos necessários ao desenvolvimento de programas o u de 

ações de assistência, proteção, preservação e recuperação do meio ambiente; 

IV- Defrenvn lver e nper feiçnnr os in~trumentos de gestão e p lanejnmentn, administração e controle 

das ações inerentes à proteção, preservação e recuperação do meio ambiente; 

V- Proporc io nar eficiente ap licação d as le is federais, estaduais e municipa is que estabeleçam 

disposições inerentes à polhica ambiental. 

Art .. 5° - As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

serão submetidos à nprecinçiio do onselho Municipal do M eio Ambiente, mensa lmente, de forma 

s intética e. anualmente, de for ma analítica. 

Art .. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a U nidade Orçamentária própria 

para o Fundo Municipal do Meio Ambiente, no âmbito do Orçamento da Secretaria Municipal de 

Meio ambiente. 

Art. 7• - Esta lei cntraní cm vigor na dato de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

anta Cruz dos Milagres-PI, 12 de maio de 202 1. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 

1'D ispõe sobre a Política Munic ipal de Meio Ambiente de Santa 
Cruz dos M ilagres (PI) , e dá outras providências." 

0 PR EFE ITO M N IC IPAI, ll E SA TA R UZ l)QS M l l.,AC R ES, no uso de suas 
atribuições legais que são dadas pelll Constituição da República Federativa do Bras il e pela Lei 
Orgânica Municipal faz saber, que a Câmara Mun icipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promu lgo a .seguinte Lei: 

CAPÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS 

Art. r - A Política Municipal d e Me io Ambiente • PM-MA de Santa Cruz dos M ilagres 

te m por objetivo a preservação~ conservação~ melhoria e recuperação da qua lidade a mbie ntal propicia 

à vidn, visondo nsscgurnr cond ições oo dcscnvolvimcn10 socinl, econômico e umbicntol parn os 

habitantes. a1rnvés da formoção de uma rede de sistemas naturais. com foco na in1cgrnÇ1lo do 

ambiente natura l e do ambiente construído, e observando os seguint.cs princípios: 

1- Ação goveman1ental na manutenção do equ il íbrio ecológico, considerand o o meio 

ambiente como um patriJiiõnio púb lico a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista 

o uso colet ivo; 

li - Ruc iom1 l i:,, .. ,1:1çiio do uso do so lo, do subsolo, dt1 {1gu ~1 e do lir; 

111 • Phmejumento e fiscu lizuçlio do uso dos bens umbienluis; 

IV - Controle e redução da poluição a mbiental no municlpio; 

V - Aplicação do principio do poluidor-pagador; 

V1 - Proteção dos ecossistemas~ com a preservação de áreas representativas; 

VII - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VlII - Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 

proteção dos bens ambie,ua is; 

IX - Acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

X - Recuperação de áreas degradadas; 

XI - Ampliação da cobertura vegetal do municlpio; 

XII - Manutenção e melhoria da qualidade dos bens hídricos do município; 

XIIl - Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

XIV - Educação ambiental a todos os níveis de easino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

CAPÍTULO D- DOS OBJETIVOS DA POLITICA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIE TE 

Art. 2• São objetivos da Polltica Municipal de Meio Ambiente: 

I - Compatibilizar o desenvolvimento econômico-social do município com a preservação 

da qualidade do meio ambiente e a manutenção do equilíbrio ecológico; 

II - Estimular a adoção de atitudes, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 

protejam, preservem, defendam, conservem e recuperem o ambiente natural; 

m - Definir áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equiliôrio 

ecológico, atendendo aos interesses do Munic[pio; 

IV - Estabelecer critérios, parâmetros e padrões da qualidade ambiental e normas 

concernentes ao uso e manejo de bens ambientais, adequando,os permanentemente em fuce da lei e 

de inovações tecnológicas, respeitando os parâmetros mínimos exigidos em Lei Federal e Estadual; 

V - Incentivar e promover o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias orientadas 

para o uso racional e adequado de bens ambienta.is; 

VI - Divulgar dados e informações ambientais e promover a formação de wna consciência 

pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equihôrio ecológico; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
VII - Preservar e recuperar os bens ambientais com vistas à sua utilização racional e 

disponibilidade permanente, contribuindo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 

vida; 

VIII - Implantar a obrigação, ao poluidor e ao predador, de reeuperar e/ou indenizar os 

danos causados; 

IX - Implantar a obrigação, ao usuário, da contribuição pela utilização de bens ambientais 

com fins econômicos; 

X - Articular e integrar, quando necessârio, as ações e atividades ambienta.is desenvolvidas 

pelos diversos órgãos e entidades municipais, com aquelas desenvolvidas pelos órgãos federais e 

estaduais; 

XI - Promover e garantir a participação da sociedade civil nos processos decisórios, nas 

ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos órgãos municipais em consonância com os órgãos 

federais e estaduais e na corrcsponsabilidade da preservação dos bens ambientais do município; 

XII - Atuar na defesa e proteção ambiental no âmbito municipal; 

Xlil - adequar as ações e atividades de qualquer setor às necessidades de promoção da 

dignidade humana, da qualidade de vida, do equillbrio ambienlal e proteção dos ecossistemas 

naturais; 

XIV - Identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, quanto às funções 

especificas de seus componentes, às fragilidades, às ameaças1 aos riscos e aos usos compatíveis; 

XV - Adotar. nos Planos Municipais, diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento 

urbano que levem cm conta a proteção ambiental; 

XVI - Adotar, na elaboração de poUt.icas públicas e na gestão das ações municipais, as 

orientações e diretriws estabelecidas pela Agenda 21 local; 

XVII - Realiz.ar ações que promovam a redução dos nlveis de poluição atmosferica, 

hídrica, sonora, visual e do solo, confonne os critérios e padrões técnicos estabelecidos. pelas normas 

vigentes; 

XVIIl - Cumprir as normas federais e estaduais de segurança, e estabelecer normas 

complementares referentes ao armazenamento, transporte e manipulação de produtos, materiais e 

rejeitos perigosos; 

XIX - Criar e realizar a manutenção de parques e unidades de conservação municipais em 

conformidade com os princípios dessa Lei; 

XX - Promover e garantir o aumento e preservação da cobertura vegetal do município. 

priorizando o cultivo e plantio de espécies nativas> assim como o rareamento das espécies exóticas e 

invasoras; 

XXI - Controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de 

materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que comprometam o qualidade de vida e o meio 

ambiente; 

XXIl - Exercitar o poder de poUcia em defesa da flora e da fauna, assim como estabelecer 

critérios de arborização para o Municlpio, com a utilização de métodos e normas de poda que evitem a 

mutilação das árvores. no aspecto vital e estético; 

XXlil - Recuperar e proteger os cursos d'água, nascentes e demais bens hídricos, assim 

como a vegetação ciliar que protege suas margens; 

XXIV - Garantir crescentes nlveis de saúde ambiental da coletividade hw:nana e dos 

indivíduos. por meio do provimento de infraestrutura sanitária e de condições de salubridade das 

edificações, vias e logradouros públicos; 

XXV - Proteger o patrimônio art!stico, histórico, estético, arqueológico, paleontológico, 

paisagístico. cultural e ecológico do municJpio; 

XXVI - Monitorar, respeitadas as normas federais e estaduais, as atividades que utilizam 

tecnologia nuclear de qualquer tipo e natureza, controlando o uso, a armazenagem, o transporte e a 

destinação de res{duos e garantindo medidas de proteção à população envolvida; 

XXVlJ - Incentivar e garantir o gerenciamento integrado dos resíduos sólidos com a 

implantação e manutenção de coleta seletiva, promoção da reciclagem com acordos setoriais para a 

logfsticn reversa, priorizando a inclusão e.conômica e social dos catadore,g de materiais recicláveis; 

XXVlll - Estimular o desenvo lvimento de processo e tecnologias, que contribuam para a 

redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais 

o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências públicas, compreendidas aí 

as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de 

serviços públicos e bens naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e 

outros bens naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos; 

XXJX - Estabelecer, em consonância com a Política Nacional de Enfrentamento das 

Mudanças Climáticas, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças c limáticas 

visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, no transpone público urbano 

e no sistemas modais de transporte municipal de cargas e passageiros, na indústria da construção 

civil, nos serviços de saúde, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões 

aotrópicas quaotiftcãveis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por 

meio do Mecanismo de Desenvo lvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente 

Apropriadas; 

XXX - Exigir o prévio licenciamento ambiental, para a instalação e funcionamento de 

empreendimentos e atividades que, de qualquer modo, possam interferir negativamente na qualidade 

ambiental, mediante a apresentação de estudos dos efeitos e riscos ambientais, conforme legis lação 

vigente; 

XXXI - Incentivar estudos e pesquisas, objetivando a solução de problemas ambientais, o 

uso adequado dos bens naturais e o desenvo lvimento de produtos, processos, modelos e sistema de 

significat ivo interesse ecológico; 

XXX!l - Adotar e estabelecer normas, critérios e padrões de emissão de efluentes e de 

qualidade ambiental, bem como normas relat ivas ao uso e manejo de bens ambientais, adequando-os 

permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas, observando a legislação federal e 

estadual peninente e considerando o direito do município de ser mais restritivo; 

XXXIII - Estimular a aplicação das melhores tecnologias disponiveis para a constante 

redução dos níveis de poluição; 

XXXIV - Preservar, conservar e promover a recuperação dos espaços protegidos do 

Mun icípio ; 

XXXV - Promover o Zoneamento Ambiental; 

XXXVI - Promover, incentivar e integrar ações de Educação Ambiental, em 

confonnidade com os princípios éticos universais de harmonia dos seres humanos entre si e com o 

restante da natureza, priorizando o estimulo à organi.zação comunitária. 

Art. 3° As diretrizes da Politica Municipal do Meio Ambiente serão formuladas em 

normas e planos, destinados a orientar a ação do Governo Municipal no que se relaciona com a 

preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios 

estabelecidos no Artigo 1° desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em 

consonância com as diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente. 

CAPÍTULO - lll DO ÓRGÃO GESTOR MU ICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 

Art, 4º A Secretaria Municipal de Agricu ltura, Meio Ambiente e Recurso Naturais serão 

órgão gestor executivo encarregado de implantar e desenvo lver a Política Municipal de Meio 

Ambiente, cabendo cumprir a presente lei, competindo : 

1 - Propor diretrizes gerais da Política Municipal do Meio Ambiente; 

11 - Acompanhar a implantação e execução da política referida no inciso anterior; 

lll - Definir medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo visando a preservação do 

meio ambiente; 

íV - Exercer o poder de pol ícia nos casos de infração desta lei e das normas cont idas nessa 

regulamentação; 

V - Estimular a rcali2açiio de campanha educativa paro mobilização da opiniiio pública, 

em favor da preservação ambiental; 
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VI - Promover e estimular o celebração de convênios, ajustes e ocordos, com entidades 

públicas e privadas para execução de at ividades ligadas aos seus objetivos; 

VII • Promover e esrimular a celebração de consórcio intermunicipal, visando à 

preservação da vida ambiental das bacias hídricas que ultrapassem os limites do Município; 

VH[ - Aprovar, pl'eviamente, o l_icenciamento de atividades, obras e empreendi_mentos de 

maior complexidade, integrante do Sistema acional de Meio Ambiente, ou aqueles cuja implantação 

necessite da elaboração de prévio Estatuto de Impacto Ambienlal (EIA) e respectivo Relatório de 

Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA); 

IX - Propor normas, critérios c padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade 

do meio ambiente, com vistas à utilização, preservação e conservação dos bens ambientais; 

X - Manter intercâmbio com órgãos congêneres municipais, estaduais e federais, 

objetivando a troca de subsídios técnicos e informações pertinentes a defesa do meio ambiente; 

XI - Promover ampla divulgação de conhecimentos e medidas sobre a preservação do 

meio ambiente-, inclusive com realização de eventos, previa1.nente programados, nos estabelecimentos 

de ensino implantados no Município; 

XII - Autorizar a aprovação de projetos de interesse social relevante por meio de processo 

administraLivo simplificado, regulamentado alravés de legislação especifica. 

Art. 5° Caberá ao Conselho Municipal de Meio Ambiente de Santa ruz dos Milagres 

nsscs.~ora.r o cumprimento dcs.,qa Política. em conjunto com a Secretaria Municipal de Agricultura. 

Meio Ambiente e Recurso Naturais do município. Cabendo-lhe o desempenho de suas funções de 

caráter consultivo e fisca lizador de ações que venham a interferir sobre a qualidade ambiental do 

mu,, icípio. 

CAPÍTULO IV - DOS lNSTRUME TOS DA POL.fTICA MU ICIPAL DE MEIO 

A mm TE 

Art. 6° São instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente: 

J - O esrabc lecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - O Zoneamento Ambiental; 

Ili - A avaliação de impactos ambientais; 

IV - O licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - Os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 

tecnologia, vo ltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - A criação de espaços te.rritoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 

Municipal, de relevante interesse ecológico, tais como reservas, estações ecológicas e áreas de­

proteção ambiental; 

VII - A Política Municipal de Educação ambiental, como instrumento noneador das 

pautas ambientais em âmbito formal e não fonnal; 

Vlll - A implantação do Plano de Prevenção e Combate ã Queimadas; 

IX - A implantação do Plano de Gerenciamento Integrado dos Resíduos S6lidos do 

Município ; 

X - Instituição da Política Municipal de Gerenciamento de Recursos Hídricos com 

estabelecimentos de parâmetros para a qualidade da água do município; 

XI - Estabelecimento de Política de Proteção à Biodiversidade do Município; 

XII - As penalidades disciplinares ou compensatórias no não cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 

XIII - A instituição do Relat6rio de Qualidade do Meio Ambiente, a er divulgado 

anualmente; 

XIV - A garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o 

Poder P·úblico a produzi-las, quando inexistentes; 

XV - O Cadastro de atividades potcrn::ialmcnte poluidoras e/ou utilizadoras dos bens 

ambientais. 

CAPITULO V - DO CO TROLE DE FO TES 

POLUIDORAS 

Art. 7° A produção, a comercialização e instalação de fontes poluidoras serão previamente 

submetidas ao licenciamento ambiental. Esse pedido de licenciamento, bem como a renovação e 

concessão, serão publícados no jornal oficial do estado e no periódico local de maior circulação. 

Parág rafo único. As fontes poluidoras fixas jâ em funcionamento ou instalação serão 

obrigatoriamente descritas e registradas pelo responsável perante autoridade municipal, para fins de 

enquadramento, e controle de efluentes e fiscalização, num prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir 

de aprovação desta lei, estando sujeita às sanções já previstas em outras nonnas legais vigentes. 

CAPÍT LO VI - DAS INFRAÇÕES E 

PE 'ALIDADES 

Art. 8º Aos responsáveis por infrações ao di posto nesta Lei e ãs normas que a 

regulamentam serão impostas as seguintes penalidades: 

I - Advertência por escrito: notificando o infrator, a fim de que faça cessar a irregularidade 

no prazo determinado, pela autoridade municipal; 

II - Multa no valor de I a l 000 Unidades Fiscais do Município (UFM), aplicada cm dobro, 

no caso de reincidência; 

III - Suspensão de atividades até a total correção da irregularidade, salvo nos casos em 

que a competência da autoridade Estadual ou Federal. 

IV - Cassação do alvará para funcionamento 

Parágrafo Único. As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas, considerando: 

a) A natureza, a gravidade e a consequência para a comunidade; 

b) A imposição das penalidades não se sujeita ordem em que estão relacionadas nesse 

artigo; 

c) A aplicação de uma das penalidades previstas neste artigo não prejudicara a de outra, se 

cabível; 

d) A aplicação de penalidade de qualquer natureza não exonera o infrator do cumprimento 

da obrigação a que esteja sujeito. 

Art. 9" Dos penalidades aplicadas caberá recurso do interessado à autoridade municipal, 

em prazo não superior a l S dias, contados da data da intimação do auto de infração. 

§ 1 º O recwso não terá efeito Slll>-pensi vo; 

§ 2º O auto de infração será entregue pessoalmente ao responsável, sempre que posslvel, 

ou através de aviso de recebimento (AR) ou publicado no veiculo de imprensa local, observado, no 

que couber, procedimento previsto no artigo 221 do Código de Processo Civil; 

Art. 10° Além das penalidades previstas nesta Lei, os infratores estão sujeitos a 

responsabilidade civil ou criminal, de acordo com o dispositivo disposto na legislação federal e 

estadual 

CAPÍTULO VU - DA EDUCAÇÃO AMBmNTAL 

Art. 11. Os mecanismos de incentivos e beneficios serão objeto de regulamento próprio, 

sem prejuízo das disposições legais federais e estaduais pertinentes. 

Art. 12. Fica institulda a obrigatoriedade de programas de Educação Ambiental, em nivel 

curricular, nas escolas da rede munici.pal de ensino, em observância às determinações, cm especial, 

dos artigos 20S e 22S da Constituição Federal, assim como legislação peninente. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, Educação Ambiental é definida, conforme 

re..<0lução do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), como o processo de formação e 

informação social orientado para: 

I - O desenvolvimento de consciência crítica sobre a problemática ambiental, 

compreendendo-se como consciência critica a capacidade de captar a gênese e a evolução de 

problemas ambientais, tanto em relação aos seus aspectos biológicos e flsicos, quanto sociais, 

pollticos, econômicos e culturais; 
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ll - O desenvolvimento de habilidades e instrumentos tecnológicos necessários à solução 

dos problemas ambientais; 

W - O desenvolvimento de atitudes que levem à participação das comunidades na 

preservação do equillbrio ambiental; 

Art. 13. O programa de educação ambiental, instituldo por esta Le~ rege-se pelos 

seguintes princípios: 

I - O caráter humanista, holls tico, democrático e participativo; 

U - A concepção do meio ambiente em sua total.idade, considerando o interdependência 

entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 

m - O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na. perspectiva da inter, multi e 

transdisciplinaridade; 

IV - A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

V - A garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - A permanente avaliação critica do processo educativo; 

VU - O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural 

Parágrafo único. A educação ambiental deve reger-se também pelos princ!pios do Direito 

Ambiental e da Política Nacional de Meio Ambiente, notadamente, pelos princípios da precaução, 

prevenção, informação e da participação popular, bem como pelo da transversalidade, mediante a 

articulação e o envolvimento harmonizado de todas as polllicas e ações setoriais que influenciam ou 

têm interferência sobre a educação ambiental e as temáticas socioambientais . 

Art. 14. A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

municipal, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os nlveis e modalidades do processo 

educativo cm caráter formal e não-formal. 

Art. 15. Todos os cidadãos têm direito à educação ambiental como parte do processo 

educativo mais amplo, incumbindo: 

1 ·_ Ao Poder Público, definir Politicas Públicas que incorporem a dimensão ambiental, 

promover a educação ambieotal em todos os uiveis de ensioo e o en&Wamento da sociedade na 

conservação, preservação, recuperação e melhoria do meio ambiente, para as presentes e futuras 

gerações, nos termos dos Artigos. 205 e 225 da Constituição Federal; 

II - Às instituições educativas, promover a educação ambiental continuada e integrada aos 

seus conteúdos programáticos; 

Ili - A sociedade como um todo, manter atençJio permanente à formação de valores, 

atitudes e habilidades que propiciem a atuação individuo! e coletiva para a prevenção, a identificação 

e a solução de problemas ambientais; 

Art. 16. São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - O desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas 

e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, pollticos, sociais, 

econômicos, cicntíficost culturais e éticos; 

II - Garantia de democratização na elaboração dos conteúdos e da acessibilidade e 

transparência das informsções ambientais; 

m - O estimulo e o fortalecimento de uma consciência critica sobre a problemática 

ambienta~ social e especificidades locais; 

TV - O incentivo à participação, individual e coletiva. permanente e responsável, na 

preservação do equil!brio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 

um valor inseparável do exerclcio da cidadania; 

V - Estímulo à cooperação entre os diversos regiões do municipio, em níveis micro e 

macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos 

princ!pios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e 

sustentabilidade; 

VI - O fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e tecnologia. 

Art. 17. A Política Municipal de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, 

além dos órgãos e entidades integrantes do SIS AMA, instituições educacionais públicas e privadas 

do sistema de ensino, os órgãos públicos da União, do Estado, do Municlpio e do órgão municipal de 

educação, o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Santa Cruz dos Milagres e organizações da 

sociedade civil, com atuação em educação ambiental. 

Art. 18. Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 12 de msio de 2021. 

w--Q._)'1 ~e&-~.,..... ,J.,_ ~ 
Wflney RodriSlit5 de Moura 

Prefeito Municipal 

ld:073829844326AC39 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 366, DE 12 DE MAIO DE 2021. 

Dispõe sobre o controle e o combate à poluição visual 

no âmbito do Municipio de Santa Cruz dos Milagres­

PI e dá outras providêocias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES, oo uso de suas 

atribuições legais que são dadas pelas Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 

Orgânica Municipal FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte LEI: 

Art. 1. Para efeitos desta Lei, considera-se poluição visual, o excesso de referências e 

elementos ligados à comunicação visual na paisagem urbana, dispostos de tal forma no ambiente, 

que possam: 

I - Promover o desconfono espacial e visual; 

II - Alterar os refereociais arquitetônicos da paisagem urbana ; 

III - Prejudicar a noção e a percepção de espaço, estética e harmonia da paisagem; 

IV - Dificultar a circulação das pessoas nos ambientes e logradouros públicos; 

V - Causar a degradação do ambiente, da paisagem e do patrimôoio urbaoo. 

Parágrafo Único. Paisagem urbana é considerada o espaço aéreo e a supcrficie externa de qualquer 

elemento natural ou construido visívei por qualquer observador situado em áreas de uso comum do 

povo. 

Art. 2. O Poder Público Municipal estabelecerá os padrões, critérios e diretrizes para o 

ordenamento da paisagem urbana do Município atendendo às necessidades de conforto ambiental e 

de melhoria da qualidade de vida, observadas as nonnas e diretrizes de caráter urbanístico. 
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Art.4 3 . A exploração ou utilização dos veícu los de divulgação presentes na paisagem 

urbana e visíveis dos logradouros públicos poderá ser promovida por pessoas tisicas o u jurídicas 

que-explorem essa atividade econô111ica, desde que devidamente autorizadas pelo M unicípio. 

§ 1 º. Esta Lei se aplica a todo veicu lo localizado c m logradouro público ou dele visual izado, 

coru; lruído ou in "talado cm imóveis: cd ificadu.s, n:ão edific,udo.s uu em construção. 

§ 2º. Todas as atividades que industrializem, fabriq uem e comercializem veículos de d ivulgação e 

seus espaços devem ser codo.s1rodas no Município. 

§3º. O s equipum cnlOs do mobiliário urbano sum~ntc. pudcri1o ser ulil izadus parn vinculação de 

anúncios mediante aprovaç.ão prévia do Município e através de concessão decorrente de licitação. 

§4°. Os contratos de concessão de veiculação de anúncios se.rão efetuados com duração de até 

doi:e meses. 

Art. 4. São anúncios de propaganda as indicações, por meio de inscrições, letreiros, 

tabu letas, disticos, legendas, canazes, painéis, placas, fa ixas, visíveis da via pública, em locais 

frequentados pelo público, ou por q ualquer forma expostos ao público, e referentes a 

estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, a empresas ou produtos de qualquer 

espécie ou reclamo de qua lquer pessoa ou coisa. 

Parágrafo úoico. Exceiunm-se das disposições desie artigo o propagando efe1uada em vitrinas de 

estabelecimentos comerciais. 

Art. S. Considera-se, parn efeitos desta Lei, as seguin1es definições: 

J. Paisagem urbana • é a configuração rcsuhantc da continua e dinâmica inlcração entre os 

e lementos naturais, edificados ou criados, e o próprio hornem, numa constante relação da escala, 

funçiio e movimento; 

f1 • Veícu lo de divulgação ou veículo • é qualquer eleme nto de divulgação visua l uti lizado para 

transmitir anúncio público; 

IH - Anúncio - é qualquer indicação executada sobre veículo de divulgução, cuja finalidade seja de 

promover, orientar, indicar ou transmitir mensagem relativa a estabelec:imentos, empresas, 

produtos de qua lquer espécie, ideias, pessoas ou coisns; 

IV - Mobiliário urbano - são elementos de esca la rnicroarquitetônica de utilidade pública, de 

interesse urbanfst ico, implantados nos logradouros públicos e integrantes do espaço visua l urbano; 

V- Áreas de interesse visual - são sírios significativos, espaços públicos ou privados e demais 

bens de relevante interesse paisagís tico, inclusive o de valor sociocultura l, turístico, arquitetônico, 

ambiental, legalmente defin id os ou de consagração popular; 

VI Pintura murnl são p inturas executadas sobre muros, fachadas e empenas cegas de 

edificações, com áre-a máxima de trinta metros quadrados; 

A rt. 6. O Poder Executivo M unicipal poderá usar elementos do mobiliário urbano para 

veiculação de anúncios de caráter institucional ou educativo. 

Art. 7. A exploração comercial de foc hoda de ediflcios e muros de qualquer ripo só 

será permitida com o seu tratamento sob fonna de mural artist ico, com o máximo de vinte por 

cento de espaço destinado à public idade, excetuando-se o direito de identi ficação e.,,;;pecifíca da 

atividade ex.istente no local. 

§ 1 ° Todo o murol execurodo deverá ser previon,e nte outoriwdo pelo Poder Executivo. 

§ 2º Os moradores da edificação que receber tratamento através da pintura mural deverão se1" 

previamente consu ltados e a oprovoçito deverá constar em ota de reunião. 

Art. 8. Veículos de d ivulgação transferidos para local diverso daquele a que se refere a 

autorização serão sempre considerados como novos, po.ro efeito desta Lei. 

§ 1 º. A infração do disposto no capul desle artigo acarreta a pena de mulla de 100 (cem) UFM. 

§ 2°. A.núncios de qualquer espécie, luminosos ou não, com pi_nturas decorativas ou simplesmente 

letreiros, terão de submeler-se à aprovação de desenhos e dizeres em escala adequadat 

devidamente cotados, cm duas vias, contendo: 

a) as cores que st:rão usadas; 

b) a disposição do anúncio ou onde será colocado; 

e) os dimensões e o olturo do suo colocoção em re lnçdo oo passeio; 

d) a natureza do material de que será feiro; 

e) a apresentação de responsável técnico, quando julgado necessário; 

f) o sistema de iluminação a ser adotado; 

g) a identificação do sistema de colocação e segurança a ser adotado. 

§ Jº. O Município . através de seus. órgãos técnicos, regu lamentará a matéria, visando ã defesa do 

panorama. urbano. 

§ 4° Os veícu los de divulgação e anúncios serão p1·eviamente aprovados pelo Municipio, mediante 

péd ido formulado em requerimento padronizado, obrigatoriamente instru ído com os seguintes 

elemento~: 

1 - Desenhos apresentados em duas vias, devidamente cotadas, obedecendo aos padrões da 

Associação Brasileira de ormas Técnicas (AflNTJ; 

II - Disposição do veiculo de divu lgação em relação à situação e localização no 1erreno e/ou 

prédio, vis ta frontal e lateral, quando for o caso; 

TTI - Dimensões e a lrurn de suo cotação cm relação ao passeio e à largura da rua ou avenida; 

IV - Descrição pormenorizada dos materiais q ue o compõem, suas formas de sustentação e 

fixação, sistema de iluminação, cores a serem empregadas e de1nais e lemeotos pertinentes. 

Art. 9. Para o fornecimento da aurorizaçilo poderão ainda ser solicitados os seguin1es 

documentos: 

1 - Tcnno de responsabilidade assinado pelo empresa responsável ou Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART), emit ida pelo CREA; 

li - Prova de direito de uso do local, ressalvado o caso de colocação de fuixas, anúncios 

orientadores e institucionais; 

III - Apresenlação de seguro de Responsabilidade Civil, sempre que o veículo aprcsenle estrulura 

que, por qualquer forma, possa apresentar risco â segurança pública; 

IV - Alvará de localização. 

Art. 10. As p lacas e a núncios de propaganda acima de três metros quadrados conterão 

obrigatoriamente frases educativas. 

A li. 11. Os veículos de divulgação devem ser compatíveis ou compatibi lizados com os 

usos de solo adjacentes e com o visua l arnbienta l do espaço físico onde se situam, de modo a não 

criar condições adversas que decorram em prejuízo de ordem ambiental e/ou econômica à 

comunidade como um todo. 

Parágrafo único . O Município deverá identificar e propor normas especificas para a área de 

interesse visua l, cm face da inserção de elementos construidos ou a construir. 

Art. 12. A roda e qualquer euridade que fizer uso das faixas e painéis afixados em 

locais públicos cumpre a obrigação de remover tais objetos até setenta e duas horas após o 

encerramenro dos atos que aludirem. 

Parágrafo único. O descumprimento ao caput deste artigo acarreta pena de muha de 50 (cinquenta) 

a 100 (cem) UFM. 

Art. 13 . Será fàculrado às casas de diversões, teatros, cinemas e outros, a colocação de 

programas e de cartazes artísticos na sua parte externa, desde que colocados em lugar próprio e que 

s~ refiram exclusivamente às c.liver~ões nel~ explorad~. 

Art. 14. É vedada a colocação de anúncios: 

1 - Que obstruam ou reduzam o vão de portas, janelas e bandeiro las; 

li- Que, pela quantidade, proporção ou disposição, prejudiquem o aspecto das fachadas; 

III - Que desfigurem, de qualquer fonna, as l.inhas arquitetônicas dos edifícios; 

IV - Que, de qualquer modo, prejudiquem os aspectos paisagísticos da cidade, seus panoramas, 

monumentos, edificios públicos, igrejas ou templos; 

V - Que, pela natureza, provoquem aglomerações prejud iciais ao trãn ito; 

VI - Que sejam ofensivos ã moral ou contenham dizeres desfavoráveis a indivíduos, crenças ou 

inst itu ições; 

Vil - Que contenham incorreções de linguagem; 

Parágrafo único. O descumprimento no previsto neste artigo acarreta pena de multa de 50 

(cinquenta) a 150 (cento e cinquenta) UFM. 

Art. 15. São também proibidos os anúncios: 

1 - Inscrito ou afixados na fo lhas das portas ou janelas; 

li - Pregados, colocados ou deptmtlurados em árvores da-, vias públicas ou outros logradoums1 e 

nos postes telefônicos ou de iluminação, bem assim a propaganda pantlcrária por qualquer meio, 

inclusive cartazes ou folhetins distribuídos na via pública diretamente aos transeuntes; 

Ili - Confeccionados em material não resistente às intempéries, exceto os que forem para uso no 

interior dos estabelecime ntos, para distribuição a dom.ici lio ou em avulsos; 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

373Ano XIX • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 14 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXX

(Continua na próxima página)

e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== 
e> ;:::=- ~ 

PREFEITURA MUNICIPA L DE 

San ta Cruz dos Milagres 
IV - Aderentes, colocados nas fachadas dos préd ios, paredes. muros ou tapumes, salvo licença 

especia l do Município; e 

V - ·m faixas que atravessem a via pública, salvo licença especial do Municipio. Parágrafo úoico. 

O descumprimento ao previsto neste anigo acarreta pena de mulla de 30 (trinta) a 80 (oitenta) 

UFM. 

Art. 16. fica vedada a colocação e/ou fixação de veículos de divulgação: 

1- os logradouros públicos, viadutos, p0ntes, elevadas, rno numentos, i.ne-lusive canteiros, r6Lulas 

e pistas de rolamento de tráfego, muros, fachadas e empenas cegas, com exceção daqueles 

veiculados pelo Munfoipio e que possuam caráter institucional ou educativo; 

II - Que utilizem dispos itivos luminosos que produzam ofuscamento o u causem insegurança ao 

triinsilo de veícu los o u pedeslres; 

Ili - Que prejudiquem a visualização das sinal izações viárias e outras destinadas à orientação do 

público; 

IV - Que desviem a atenção dos motoristas ou obstruam sua visão ao entrar e sair de 

estabelecimentos, caminhos privados, ruas e estradas; 

V - Que apresentem conjunto de forma e cores que possam causar mimetismo com as sinalizações 

de trãnsíto e/ou de segurança; 

VI - m veiculos autornotores sem condições de operacionalidade; 

Vil - Que se constituam em perigo à segurança e à saúde da população ou que. de qualquer forma. 

prejudiquem a fluidez dos seus des locamentos nos logradouros públicos; 

Vlll - Que ulrnvesscm a viu pllblicu ou fixados cm í,rvorcs; 

IX - Que prejudiquem, de a lguma tnaneira, as edificações vizinhas ou direitos de terceiros; 

X - Que por qualquer forma prejudiquem a insolação ou a aernçõo da edificação em que estiverem 

instalados~ 

X I - No ,nobi liário urbano, se utilizados corno mero suporte de a núncio, desvirtudes de suas 

fu nções próprias; 

XlJ - Em obras públkas de arte., tais como pontes, monumentos e assemelhados, ou que 

prejudiquem a identificação e preservação dos rnarcos referenciais urbanos; 

Xlll - Quando um ou mais veíc ulos de divu lgação se constituírem cm bloqueio de visuais 

s ig ni ficativos de edificação, conjuntos arquitetônicos e elementos nat urais de expressão na 

paisagem urbana e rura l; 

X IV - Em cemitérios. salvo com a finalidade orientadora; 

XV • Que veiculem mensagem foro do prazo autorizado o u de estabelecimentos desativados; 

XV I - Em mau estudo de conservação no aspecto visua l, corno também estrutural; 

XVU - Mediante emprego de ba lões inflarnãveis; 

XVIII - Veiculados rnediante uso de animais; 

XIX• Fora das dimensões e especificações elaboradas na regulamentação desta Lei; 

XX - Qua_ndo referirem-se desairosaroenrc a pessoas, instituições ou crenças, ou quando utilizarem 

incorretamente o ven1áculo; 

XXI - Quando favorecerem ou estimularem qualquer espécie de ofensas ou discriminação racia l, 

social ou religiosa ; 

XXH - Quando veicu lnrern e lementos que possom induzir à otividode crimi noso ou ilegal, à 

violência, ou que possam favorecer, enaltecer o u estimular tais atividades. 

Parágrafo único. As infrações ao disposto neste anigo acarretam pena de multa de 50 (cinquenta) a 

200 (duzentos) UFM. 

Art. 17. Os proprieulrios de ve!culos de divulgação são responsáveis perante o 

Município pela segurança, conservação e manutenção. 

Parâgrafo único. Respondem.. solidariamente. com o proprietário do veiculo. o construtor, o 

anunciante. bem como o proprietário e/ou locatário do imóvel. 

A,t. 18. Ap licam-se, ai.nda, as disposições desta Lei: 

1 - As placas ou letreiros de escritórios, consultórios, estabelec imentos comerciais. industria is, 

profissionais e outros; 

TI A todo e qualquer a núncio colocado em loca l estranho à atividade nJi realizada 

ParJ.grafü único. Fazem exceção a() inciso I ,foste artigo as placas ou letrei ros que. nas suas 

medidas, não excedam 30 cm x 50 cm (trinta cent ímetros por cinquenta centímetros) e que 

contenham apenas a indicação da atividade exercida pelo interessado. nome. profissão e horário de 

trabalho. 

Art. 19. São responsáveis pelo pagamento das taxas e multas regulamentares: 

J - Os proprietários de estabelecimentos franqueado ao público ou de imóveis que permitam 

inscrição ou colocnção de a núncios no interior dos mesmos, inclusive de seu estabelecimento; 

ll - Os proprietários de veícu los automotores, pelos anúncios colocados nos mesmos; e Ili - As 

componhios, empresas ou port.iculores que se e ncarregarem de ofixoção do anúnc io e m qua lquer 

parte e em quaisquer condições. 

Art. 20. Os anúncios de veículos de divulgaç,ilo que forem encontrados sem a 

necessária autorização o u em desacordo com as disposiç<">es deste Capítulo deverão ser retirados e 

apreendidos, sem prejuízo de aplicação de penal idade ao responsável. 

Parágrafo único. Qualquer veículo de divulgoçilo cujo prazo de validade de nutoriza~=to estiver 

vencido deverá solicitar nova autorização ou ser retirado em prazo não superior a setenta e duas 

horas, sob pena de apreensão e multa , 

Art. 21 . Será pennitida a fixação de veícu los de divulgação com frna lidade educativa, 

bem como o de propaganda política de Panidos regularmente inscritos no Tribuna l Regional 

Eleitora l, na fonna, períodos e loca is indicados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Em se tratando de propaganda política, o Partido é responsável pelo candidato 

infrator, caso este não assuma a responsabi lidade. 

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 

cm con1rário. 

anta Cruz dos Milagres-PI, 12 de maio de 202 1. 

l d :030E59.1B2ASBAC3C 

PREF E ITURA M UNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 

Dispõe sobre a proibição de queimndns no ilmbito do 

perimet..o urbano do Mun icípio d e Santa Cruz dos 

MUngres-PI e dá outras providilnclns. 

O PREFE ITO MUNICIPAL DESA TA CRUZ DOS MILAGRES, no uso de suas 

atribuições legais que são dadas pelas C.Onstituição da República Federativa do Brasil e pela ui 

Orgânica Mun ic ipal FAZ SABER, que a Câmara Municipa l de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo • seguinte L 1: 

Art. l° - Fica proibida a queima de resíduos sólidos, mato ou qualquer outro material 

orgfinico ou inorgânico na zona urbana, no âmbito do perimetro do Município de Santa Cruz dos 

Milagres, ressalvadas as hipôteses previstas no Art. 38 da Lei no 12.56 1, de 25 de maio de 2012 

(Código Florestal). 

§ 1 º - Para os fins desta lei, considera. se "resíduo sólido" todo material sólido avaliado 

como sem utilidade, supér0uo ou perigoso gcn1do pela atividade humana e q ue deve ser descartado 

ou e liminados. 

§ 2Y - A proibição de que esHl Lei se eslende n lodo lipo de queimndo, inclusive, oque lo 

decorrentes de extraç.ão, limpeza de terrenos, varrição de passe ios ou de vias públicas na zona 

urbano do rnuniclpio. 

Art. 2o1o - Toda pesson flsicn ou juridicn que, de qualquer formny praticar ação lesiva no 

meio ambiente através de fogo, ficará sujeita as penalidades prevista na Lei no 9.605/98, crimes 

Ambientais. nilo excluídas outras sanções estabelecidas na legislação vigente. 

§ 1 º. Inobservância do disposto nesta Lei suj eitará o infrator, gradativamente, às seguintes 

penalidades: 

1 - El'n re lação à queima de resíduos dornici1iares: 

a) se prnticndn por particular em seu próprío terreno ou em alheio. multa no valor de 10 UFM (dez 

unidade fiscal municipal); 
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b) se praticada por particu lar em p asseios ou vias públi cas, multa no valor de 20 UF'M (unidade 

fisca l municipal). 

li - Em rclaçiio a queima de resíduos industriais ou comerciais: 

a) se prat icada nos próprios terrenos dos respectivos cstnbclccimcntos industr iais ou comerc iais. 

multa no valor de 50 UFM (cinquenta u.n idadc fi scal); 

b) se pl'o.ticada ern pnsseios ou vins p úblic.o.s, rn.ult.o. no va lor de 100 UFM (cern unidade fisca l 

nmnicipal). 

Ili - Em relação a outras espécies d e res íduos: 

a) ~e pratica.da. por part icular ou responsável lcg.."11 c m seu próprio terreno ou cm a lheio, mult...<t no 

va lo r de 10 UFM (dez unidade fisca. 1 do município); 

b) se pruLicada c m pa.."'iscios o u vius públicas, mulLa no va lor de 20 UFM (vinte un idHde fisci:11 do 

município). 

§ 2°- O montante arrecndado com ap licaçilo de sançiio decorrente desta Lei será 

revestido em favor do Fundo Municipol do Meio Ambiente~ s.3(vo quando, o critério do poder 

Público, restar comprovado o interesse público para ourra final.idade. 

A rt. 3 '"- Q ualquer pessoa poderá denunciar queimadas feitos em desacordo com os 

normas dispostas nesta Lei as au toridades competentes. 

Po.rág:rafo único. O denun ciante, querendo. nrlo prec:isan\ se ident ificar. bastando t~o 

som ente fornecer os e le me ntos s uficientes para a identificação do infrator. 

Art. 4 9 - Caberá a Prefeitura Municipa l de Santa Cruz dos Milagres, a través de seu órgão 

fisca lizador. fazer a fiscalização do cumprime nto desta Lei, no que couber. 

A rt. 5°- Esta lei cntrari, cm vigo r na data de-s ua publi c-aç.ão. revogadas as disposições 

cm contrário. 

Santa Cruz dos M ilagres-PI. 12 de 11:m io de 2021. 

\J.)-&-.,., ~08,.:,~~ <h. ~ 
wn.,~; v RO0RT<11uES O E M . RA 

Prefeito Municip~, 

ld: 0738::.Z98443::.ZGAC41 

PR E FE I TURA M UNICIPA L DE 

Santa Cruz dos M i lagres 
E 13 D E MAIO D E 2.021. 

"Dispõe sobre o controle e o com.bate â 1:>0luiç.ão so11oru no 
âmbito do Município de Sa.nla Cruz dos M ilagres-PI e d;\ outras 
providências." 

O PREFEITO MUNl lPAL D E SANTA CRUZ DOS MILAGRES- PI, no uso de 
suas atribu ições lego.is q ue são dndas pela C-0nstituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 
Otgfü'licu. Mun icipHl faz .!;õHbcr, que a Câma~ Municipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promulgo n seguinte Le i: 

Capitulo 1. 

DA PREYE ÇÂO ' DO ONTROLE D A POL IÇÃO SONORA 

Art. 1• - A e1nissão e imissilo de ~ns e ruídos c m dccon-ência de qliaisqucr atividades exercidas em 

a mb ientes con finados ou não, no Município d e Santa Cruz dos Milagres -PI , obedeceri'io aos 

padrões, critérios e diretrizes estabelecidas por es tn Leí, sern prejuizo da legis lação federal e 

esrndunl nplic.é.vct 

A..-l. 2• - É pn.>ibido perturbar o sossego e o bem-estar público com sons excessivos, vibraçõe~ ou 

ruídos incô tnodos de q uo.lquer n.o.turC7..á., pmdu ~idos por qua lquer forrna , que ult.ra passem os limites 

e.-. tabclooido.s nc.s1a Lei. 

Art. 3·_ Cabe no 6 rgào gestor Municipal de Meio Ambiente em cooj unLo com o Con~lho 

Municipnl de Meio Arnbie,ue. 

1. 

li. 

Ili. 

IV. 

A prevençllo, a fiscalização e o controle da poluiçüo sonoro no âmbito do Município; 

Esrnbe lcccr Programa de Controle de Ruidos Urba.nos e cx.crceT, diretame nte ou através 

de de legação, poder de controla.r e fiscalizar as fontes de p0Ju ição sonora; 

tmp lcmcntar a Politica de Educação Arr,biental. v isando conseienti.zar e e nvo lver a 

soc iedade na prevenção e soluçi1o dos problemas decorrentes da polu ição sonora; 

Articu lar interciil'nbio i11tcrin s tituciunal e intcrg.Ovérnumcn1al entre os órgãos que atua.m 

no â mbito do problema da poluição sonora; 

V . ~licar as sanções previstas em Lei. 

Art. 4•_ Qualquer cidadão é apto paro proceder reclamação pessoalmente, por telefone, e-mail ou 

outro i.n trumento adequado, desde que forneça dados que o ident ifiquem e possibilite m a 

localização do possíve l poluidor. 

§ 1° O órg~o executivo Municipa l de Meio Ambiente deverá instituir o serviço de atendimento ao 

cidadão para atendimento de reclamações contra excesso de ruído, sons ou outras demandas 

congêneres. 

§ 2º Será prcscrvudo o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que só serão divulgados cm 

processos ou ações judiciais pertinentes. 

Art. Sº- Para os fins desta Lei, ap licam-se as seguintes definições: 

1. 

n. 

m. 

IV. 

V. 

VI. 

Poluição sonoro: toda emissão de som. vibração ou ruido que, direta ou índirctamcotc, 

seja ofünsiva ou nociva à saúde fís ica e mental, à segurnnça e ao bem-estar do indivíduo 

ou da coletividade, ou transgr ida as disposições fixados no Lei; 

Meio amb iente: conjunto formados pelos espaços fisicos naturais nele contidos, até o 

limite do território passiveis de serem allerados pela at ividade humana; 

Som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar sensações auditivas; 

Ruído: qualquer som que cause ou tenda causar perturbação ao sossego público ou 

produzir efeitos nosológicos, psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos e 

animais; 

Ruido impuls ivo: som de curta duração, com inicio abrupto e parada rápida 

caracterizado por um pico de pressão menor que um segundo; 

Ruído continuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão pequena que 

podem ser desprezadas dentro do período de observação; 

VII. Ruido intermitente: aquele cujo nlvel de pressão acústica cai abruptamente ao nlvel do 

ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o tempo cm que o 

nível se manté m constante diferente daquele do ambiente , seja de ordem d e grandeza de 

um segundo ou mais~ 

VIU. Ruido de fundo: todo e qualquer som que esteja sendo emitido durante o período de 

medições, que não seja objeto das medições; 

IX. 

X. 

Xl. 

XII. 

XIII. 

Vibração: movimentos oscilatórios~ transmitidos por meio sólido ou uma estrutura 

ual uer 

Decibel (dB): unidade de intensidade física relativa ao som; 

Nível de som dB (A): intensidade de som, medido na curva de ponderação "A", definida 

na BR 10.151 da Associação Brasileira de onnas Técnicas - ABNT; 

Zona sensivel a ntfdo: é aquela que, em virtude das atividades a li realizadas, nece ita de 

um silêncio excepcion.al e será determinada pe lo raio de duzentos metros de distância de 

hospitais, escolas, bibliotecas, templos religiosos, creches e museus; 

Limite real de propriedade: plano imaginârio que separa as propriedades reais de pessoas 

físicas ou jurldicns; 

XIV. Distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruido ou vibração que: 

a) - coloque em perigo ou prejudique a saúde fis ica ou mental, o sossego e o bem-estar 

público; 

b) - cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas; 

e) - ultrapasse os niveis fixados na Lei. 

Art. 6°- A emissão de sons ou ruídos cm decorrência de qualquer atividade no Município de Santa 

Cruz dos Milagres -PI, e seus níveis de intensidade, são fJXados de acordo com as recomendações 

da BR 10. 15 1 da ABNT, ou a que lhe suceder. 

Art. 7° - O limite máximo em decibéis, medido no limite real de propriedade, é de 70 (setenta), e m 

horário diurno, e 60 (sessenta), em horário nolllmo . 

Parág,·a fo Único: A medição para averiguação do nível de som ou ruído da fonte poluidora 

far-se-á dentro dos limilcs reais da propriedade onde se dá o suposto incômodo, de acordo com as 

recomendações do NBR 10.151 da ABNT, ou a que lhe suceder. 

Art. s•- Quando o nível de ruido proveniente de tráfego, medido dentro dos limites reais da 

propriedade onde se d:i o incômodo, vier a ul1 rapassar os níveis aqui fJXados, caberá ao órgão 

municipal responsável pela polltica ambiental articular-se com os órgãos competentes, visando à 

adoção de medidas para a eliminaçilo ou minimização da poluição sonora. 

Art. 9°- Qualquer estabelecimento ou atividade que ut ilize sonori2ação com imissão ou emissão de 

som ou ruído acima de 70 (setenta) decibéis, deverá obter a autorização do órgão municipal 

responsável pela política ambiental parn seu funcionamento. que pod~rá exigir o revestimento 

acústico adequado~ se for o caso. 
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PREFEITURA MUNICIPA L DE 
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Parágrafo Único: Nos casos em que não exigir o revestimento acústico adequado. o órgão 

municipal responsável pela política ambiental dev~rá estabele<::t:'r na autorização as condições, 

critérios e horários para funcionamcn10 do estabelecimento. 

Art .. 10 - Os serviços de auto falantes fixos somente poderão ser licenciados para ruas e áreas 

preponderantemente comerciais ou industriais, pa.ra füncionamento nos horários das 9 às 12 horas e 

das 14 às 18 horas, em dias úteis, e nas fei.ras aos domingos, no horário de 9 às 12 horas, não 

podendo os limites d e som ser superior ao previsto nesta Lei. 

Parágrafo Único: Fica expressameme proibido a uti lização de serviços de alto-falantes 

fixos em ruas. logradouros. praças ou áreas preponderantemente residenciais, bem como em zonas 

sensíveis a ruido. 

Art. 11. Os serviços de a lto-falantes móveis, sons clct.ronic..amcntc ampl ificados, tais como carros 

de som, trios eU:tricos e congêneres e outras formas de tra.nsporta.r tais son.s, bem como as at ividades 

que os utilizem, deverão obter autorização do órgão municipal responsável pela política ambiental, 

em que constarão os horário • dias e critérios com que poderão funcionar. 

§ !"- Através de resolução ou ponaria baixada pelo Conselho Munic ipal de Meio Ambiente será 

definido os limite pru-a imissão de som e ruido por serviços ou atividades que utilizem sonorização 

móvel. 

§ 2º- É proibida a realização de atividades que util izem sonorização móvel cm zonM sensíveis a 

ruído. 

§ 3°- Os ve ículos defmidos no caput deste artigo deverão afixar em tamanho e loca l de tãcil 

visualização no veículo. o número e.lo cadastro e a aulorizaç.ão fornecida pelo 6rgllo gestor 

Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 12 - A realização de a.tivid.ndcs recreativas ou culturais que utilizem sonorização fixa ou 

móvel, cm ruas ou áreas preponderantemente residenciais deverão ser objeto de autorização do 

órgão municipa l responsável pela política ambiental. 

Art." 13 • .À1'-festas eventua is realizad as em terreiros ou loca is abertos, públicos ou priffl"°dos, que 

utilizem sonorização. deverão ser autorizndns pelo órgão municipal responsável pela política 

ambiental. 

Art. 14 - Dependem de prévia autorização do órgão municipal responsâvel pela politica ambiental a 

utilização das áreas dos parques, praças e jardins municipais co m o uso de equipamentos sonoros, 

fogos de nrtiflc ios ou outros que possam vir a causar poluição sonora. 

Purúgrufo nico: a autorização dcv~rfiu ser cstubelocidas u.s condições, crilfaios e 

horários para rea lização de rnis arividade.s. 

Art. 15- Fica proibida a concessão de autori2nção parn funcionamento de serraria, marmoraria, 

metalúrgica, empresa ou indüstr-ia congênere em área preponderantemente residencial. respeitando 

os direitos adquiridos dos empreendimenlosjá existentes, no momenlo da publicação desla Lei. 

Art. 16- ão é pennitido utilizar matracas, com etas ou outros s inais ex.agerados ou contínuos, a lto 

fülanles exposlos no exterior ou com projeção externa. de som, em casas comerciais ambulantes, 

prédios residenciais ou de qualquer tipo, que causem distúrbio sonoro. 

Art. 17- Não se compreendem nas proibições dos a11igos anteriores ruídos e sons produzidos: 

1. Em propaganda eleitorol o u mnnifestoçilo lrobolhisto, de acordo com as legislnções 

específicas e regulamento do órgão gestor Municipal d e Meio Ambiente; 

li. or sinos de igrejas ou inslrurnentos de Lernplos relig iosos que si rva m exclusiva1nen1e 

para indicar a hora e anunciar a realização de atos ou cultos religiosos. nunca superiores 

a quinze minutos. em horário diurno, respeitados os limites estabelecidos nesta Lei; 

W . Por fanfarras ou bandas de músicos cm con cjos o u dcsfitcs c lvicos e relig ioso s; 

IV. Por sirenes, sereias ou aparelhos de sinalização sonoros utilizados por ambulâncias, 

carros de bombeiros ou viaturas po liciais; 

V. Por cx.plosivos util izados cx.ccpcional.mcn1e e com autorizoção do órgão mun.icipnl 

VI. 

responsável pela política ambie ntal; 

Por temp lo de qualquet cu lto e cu llos ao .ar livre, desde que não ul1rapassem 70 (se1en1a) 

decibéis no horário diurno ou 60 (sessenta) decibéis no horário noturno até vinte e duas 

horas . rnedido fora do limite rea l da propriedade: 

VII. ~r a larmes sonoros de segurança. residencial ou veicular, desde que o inal ~ oro não 

se prolongue por tempo superior a quinze-minutos; 

VIII . Durante o período carnavalesco. ano novo. festividades religiosas e festas juninas. casos 

em que o Conselho Municipal de Meio Ambiente deverá expedir regulamentação 

específica; 

IX. Por obras e serviços urgentes e inadiáveis, decorrentes de casos fortu itos ou de força 

ma ior, ou perigo iminente à segurança e ao bem-estar da comunidade, bem como o 

restabelecimento de serviços públicos essenciais, tais como energia elétrica, gás, 

telefone, água, esgoto e s istema viário. 

Art. 18 • Os técnicos do órgão municipal responsável pela política ambiental, bem como os 

investidos dessa condição através de convênio, acordo ou qualquer outro instrumento utilizado pelo 

Poder Público local, no exercício da açiio fiscalizndora, terão a entrada franqueada nas 

dependências das fontes poluidoras instaladas no Município, onde poderão permanecer pelo tempo 

que se fizer necessário . 

Parágra fo nico : os caso de obstrução à ação fiscalizado ra, poderá ser requisitado 

auxí lio das forças policiais. 

Art. 19 - As pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que infringirem qualquer 

dispositivo desta lei ou dos regulamentos aprovados pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, 

ficam sujeitas às seguintes penalidades. assegurada a ampla defesa c o contraditório. indcpcndcntc 

da obrigação de cessar a transgressão e de outros sanções cabíveis pela legislação estadual ou 

federal pertinente, cíveis ou penais : 

l. 

II. 

m. 

Notificação por escrito, na primeira infração; 

Multa no valor de 50 (cinquenta) a 500 (quinhenta ) Unidades Fiscais do Município -

UFM, na segunda infração; 

l nrerdição temporária ou definitiva da atividade, em caso de reincidência, ou a depender 

da circunstância gravosa do caso. 

§ !'- Para impos ição e gradação da penalidade, a autoridade competente observar-se-á a gravidade 

do fato. tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde pública e para o 

meio ambiente, os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 

ambiental e a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

§2"- "Com e~ção das multas, as demais penalidades poderão ser suspensas quando o ii'!Tíator por 

meio termo de compromisso aprovado pelo órgão municipal responsável pela política ambiental ou 

ajuste de conduta, perante o Ministério Público, obrigar-se a adoção de medidas imediatas e 

mediatas para fazer cessar ou corrigir a poluição ou distúrbio sonoro provocado. 

§3°. As multas poderão ser reduzidas em até 60% (sessenta por cento) do valor original, e 

dispensadas, se primário, caso o poluidor cesse de imediato o distúrbio ou poluição provocada. 

§4°. A autoridade fiscal, a depender da circunstância da ocorrência verificada, poderá aplicar 

cumulativamente entre si as penas previstas nos incisos anteriores. 

Art. 20 • As receitas provenientes da aplicação desta Lei integrarão o Fundo Municipal de Meio 

Ambiente. 

Art. 21 • O Poder Público Municipal, através do órgão gestor Municipal de Meio Ambiente, terá 

120 (cento e vinte) dias após a publicação desta Lei para instituir, mediante Decreto, a Tabela de 

Decibéis e definir as zonas sensíveis a ruído, para ser aplicada no Município de Sanla Cruz dos 

Milagres-PI, atendendo aos já definidos nesta Lei. 

Art. 22 • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 13 de maio de 2021. 

uhQ""-)11 1ol~r-' ~ ~ 
\Y'ilney Rodrigilfs de Moura 

Prefeito Municipal 
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PREFE I TURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Mi lagres 
LEI Nº 369, DE 13 DE MAIO DE 2021. 

'~Dispõe sobre o Uso e Manejo adequado do Solo e dos Recursos 
Hídricos no Municlpio de Santa Cruz dos Milagres-PI, estabele­
cendo técnicas apropriadas de plantio e dá outras providSncias." 

O PREFEITO M ICIPAL DE SA TA CRUZ DOS MILAGRES-PI, no uso de 
suas atribuições legais que são dadas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 
Orgânica Municipal faz saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

TlT LO ! 

DA POLÍTICA MUNICIPAL USO E MANEJO ADEQUADO DO SOLO E DOS 
RE lJRSOS llÍDRJCOS 

CAPÍTlJLO 1 

DOS F DAME TOS 

Art .. 1° A Política Municipal de Uso e Manejo Adequando do Solo e dos Recursos Hídricos baseia­
se nos seguintes fundamentos: 

1 - A água é um bem de domínio público; 

n - A águ a é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - Em situações de escassez, o uso prioritário dos rccurSos hídricos é para o consumo humano e a 
dessedentação dos animais; 

TV - A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas~ 

V - A gestão dos recurSos hídricos deve ser descent:ralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO li 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2• São objelivos da Polilica Municipal de Uso e Manejo Adequando do Solo e dos Recursos 
Hídricos: 

1 - Assegura~ à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - A utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao desenvolvimento 
ustcntávcl ; 

Ili - A prevenção e n defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem notu.ral o u decorrentes 
do uso inadequado dos recursos naturais; 

IV - Incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas p luviais. 

CAPÍT LO Ili 

DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais de ação para implcmcntaçAo da Política Municipal de Uso e 
Manejo Adequando do Solo e dos RecurSos Hidricos: 

1 - A gestão sish::múticn dos recursos hidricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e 
qualidade; 

Jl - A adequação da gestão de recursos h'id.ricos às diversidades íls icas, bióticas, econômicas e 
sociais de todo o Município; 

111 - A integração da gestão de recursos hídricos com a gcSctão ambiental, respeitando as disposições 
previstas nas leis especificas; 

IV - A articulação da gestão de recursos hídrico com a do uso do o lo. 

CAPÍT LO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 4° São instrun1entos da Política Municipal de Uso e Manejo Adequando do Solo e dos 
Recursos Hídricos: 

I - O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da Agua; 

li - Os Plnnos de Recursos Hldricos; 

III - A o ulorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - A cobrança pelo uso de recursos hídricos~ devidamente respaldodn: 

a) o reconhecimento da água como um bem públ íco de valor econômico1 dando no u uário 
uma indicação de seu real valor; 

b) No incentivo ao uso racional e sustentável da água; 
e) a obtenç..õ'fo de recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

conl~mp lados nos planos de recursos hídricos e de saneamento; 
d) a distribuição do custo socioamb iental pelo uso degradanLe e it1discriminado tia água; 

e) Na utilização da cobrança como um instrumento de planejamento, gestão integrada e des­
centralizada do uso da água e seus conflitos. 

SEÇÃOI 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. s• Os planos de Recursos Hídri cos são planos diretores que visam fundamentar e orientar a 
implementação d• Política Municipal de Recursos Hldricos e o gerenciamento dos recursos 
hidricos. 

Art. 6° Os planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 
compativel com o perlodo de implan1açilo de seus programas e projetos, e terão o seguinte conteúdo 
mínimo: 

I - Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - Análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de at ividades produtivas e de 
modificações dos padrões de ocupação do solo; 

llI - Balanço entre disponibilidades e demandas fuluras dos recursos hídricos, cm quantidade e 
qualidade, com identi ficação de conflitos potenciais; 

1 V - Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos 
hídricos disponíveis; 

V - Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantado , 
para o atendimento das metas previstas; 

V 1 - Prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

VII - Diretrizes e critérios para a cobrança pelou o de recursos hídricos; 

VTII - Propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos 
rccur os hídricos. 

SEÇÃO li 

DO E QUADRAM.ENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLA ES, SEGlJNDO OS USOS 
PREPONDERANTES DA ÁGUA. 

Arl. 7° O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, 
visa: 

J - Assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; 

II - Diminuir os custos de combate à polui ç.fio das águas, mediante ações p reventivas permanentes. 

Art. s• O Municlpio de Santa ruz dos Milagres deverá observar a classificação dos corpos de água 
estabelecida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) na Resolução 357/2005. 

SEÇÃO III 

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 9° O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direi tos de acesso à 
água. 

Art. 10 Estão sujeitos à outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos 
hídricos: 

I - Derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo fin al, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

U - Extração de água do equillbrio subterrâneo para consumo final ou insumo de processo 
produt ivo; 

Ili - Lançamento cm corpo de água de esgotos e demais reslduos liquidas ou gasosos, tratados ou 
não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - Outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo 
de água. 

Art. 1 I Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido cm regulamento: 

I - O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 
populacionais, distribuldos no meio rural; 

II - As derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

lII - As acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 1 ° A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estarão 
subordinadas às disposições do Plano Municipal de Recursos Hídricos, ressaltada a necessidade de 
realização do respectivo estudo de impacto ambiental; 

§2º Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos 
Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado, bem como a 
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso; 

§3° A outorga de uso dos recursos deverá preservar o uso múltiplo destes; 

§4° A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade municipal competente. 

Art. 12 A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, 
em definitivo ou por prazo determinado~ nas seguintes circunstâncias: 

I - Não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

li - Ausência de uso por três anos consecutivos; 
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PREFEITURA MUNICIPA L DE 

San ta Cruz dos Milagres 
Ill - Necessidade permanente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as 
decorrentes de condições climáticas adversas; 

N - Necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - Necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 
disponha de fontes alternativas; 

VI - Necessidade de serem mantidas as características do corpo de água. 

Art. 13 Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
vinte e cinco anos, podendo ser renovada a critério da Administração Pública e mediante prévio 
requerimento do interessado. 

An. 14 A outorga não implica a alienação parcial das águas, mas o simples direito de seu uso. 

SEÇÃO IV 

DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. lS A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - Reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

II - Incentivar a racionalização do uso da água; 

m - Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados 
nos planos de recursos bid.ricos. 

Art. 16 Serão cobrados os usos de recursos hldricos sujeitos a outorga. 

Art. 17 Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hldricos devem ser 
observados, dentre outros: 

I - Nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação; 

U - Nos lançamentos de esgotos e demais resíduos liquidas ou gasosos, o volume lançado, seu 
regime de variação e as características flsico-qulmicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

Art. 18 Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos bidricos serão aplicados 
prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão u tilizados: 

I - No financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 
Hídricos; 

II - No pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades 
in tegrantes do Sistema Municipal de Recursos Hídricos. 

§ l º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitado a sete e meio por cento 
do total arrecadado; 

§ 2° Os valores previstos no caput deste artigo serão destinados ao Fundo Municipal de Meio 
Ambiente. 

CAPITULO V 

DAS AÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 19 Na implementação da Política Municipal de Recursos Hídricos, o Município de Santa Cruz 
dos Milagres iró: 

1 - Tomar as providências necessári.as à implementação e ao funcionamento do Sistema Municipal 
de Recursos Hídricos; 

II - Outorgar, regulamentar e fiscalizar os direitos de uso dos recursos hídricos; 

m - Realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

IV - Coletar e gerir as informações pertinentes ao gerenciamento dos recursos hldricos no 
Municlpio; 

V - Promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

VI - Adequar a política municipal de saneamento básico, de uso, ocupação a conservação do solo e 
de meio ambiente com as politicas Estadual e Nacional de recursos hídricos. 

Art. 20 Fica criado o Sistema Municipal de Recursos Hídricos, com os seguintes objetivos: 

I - Coordenar a gestão integrada das águas; 

D - Arbitrar adminislTativamenle os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

Ill - Implementar a Política Municipal de Recursos Hldricos, em adequação às políticas Estadual e 
Nacional; 

IV - Planejar> regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 

V - Promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

VI - Coletar. tratar. annv...enar e recuperar informações sobre recursos hidricos e fa toTes 
intervenientes em sua gestão, tudo isso da forma descentra.li~ garantindo o acesso dessas 
informações à toda a sociedade; 

Parágrafo único: Para os fins do disposto no inciso VI deste artigo. o Município de Santa Cruz dos 
Milagres deverá: 

a) reunir, dar consistencia e divulgar os dados e i.nfonnações sobre a s ituaçiio qualitativa e 
quantitativa dos recursos hídricos no Munícipio; 

b) atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos hl­
dricos em todo o tenit6rio Municipal; 

c) fornecer subsidias para a elaboração dos Planos de Recursos Hldricos. 

CAPÍTULO II 

DO CO SELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E S AS OBRIGAÇÕES QUANTO 
AO EJO DOS REC RSOS HÍDRICOS 

Art. 21 Compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente: 

I - Promover a adequação do planejamento de recursos hidrico com os planejamentos regional , 
estadual e dos setores usuários; 

li Analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política 
Municipal de Recursos Hídricos; 

lII - Estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Municipal de Recursos 
H idricos, aplicação de seus instmmcntos e atuação do Sistema Municipal de Recursos Hídricos; 

IV - Acompanhar a exec ução do Plano Municipal de Recursos Hidricos e determinar as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

V - Acompanhar a execução e aprovar o Plano Municipal de Recursos Hídricos, assim como 
determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

V I - Estabelecer critérios gerais para outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a 
cobrança por seu uso. 

A rt. 22. Em relação às bacias hidrográficas, o Conselho Municipal de Meio Ambiente terá como 
área de atuação: 

I - A totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - Gmpo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contiguas. 

Art. 23 Competirá ao Conselho, no âmbito de sua área de atuaç.ão: 

I - Promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes; 

II - Arbitrar os conflitos re lacionados aos recursos hídricos, delimitadas internamente a primeira e 
segunda instâncias administrativas; 

III - Aprovar o Plano de Recurso Hídricos da bacia; 

IV - Acompanhar a execução do Plano de Recursos Hidricos da bacia e sugerir as providências 
necessárias ao cumprimento de suas metas; 

V - Estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a 
serem cobrados; 

V I - Estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse 
comum ou coletivo. 

CAPÍTULOID 

DAS ATRIBUIÇÕES DA MUNICIPAL DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO 
AMBIE TE E RECURSOS ATURAIS NA GESTÃO DOS RECURSOS IIÍDRICOS 

Art. 24 Na gestão de recwsos hldricos compete à Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Recursos Naturais: 

I - Prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

II - Coordenar a elaboração do Plano Municipal de Recwsos Hídricos e encaminhá-lo à aprovação 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

III - Instruir os expedientes provenientes do Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

IV - Elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual, bem como 
submetê-los à aprovação do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

CAPÍTULO IV 

DAS ORGANIZAÇÕES CMS DE RECURSOS IIÍDRICOS 

Art. 25 São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recwsos hídricos: 

I - Consórcios e associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

II - Organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

III - Organizações não governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 
sociedade; 

IV - Outras organizações reconhecidas pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 26 Para integrar o Sistema Municipal de Recwsos Hidricos, as organizações civis de recwsos 
hídricos devem ser legalmente constiru!das. 

TÍTULO ID 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 27 Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
subterrâneos: 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

378 Ano XIX • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 14 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXX

(Continua na próxima página)

c..v-1-ººs ~~ ,,. , +e::, 
e l . J >t-

=================================================:..._ ~ \,tp ~ -·i ~=-~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
I - Derivar Ôu utilizar recursos hidricos para qualquer fma)jdade, sem a respectiva outorga de 
direito de uso; 

II - Iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a 
utilização de recursos bfdricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, 
quantidade ou qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

m - Utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 
em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 

N - Perfurar poços para extração de água subterrãnea ou operá-los sem a devida autorização; 

V - Fixar dunas, taludes e escarpas naturais ou artificiais; 

VI - Evitar a prática de queimadas, tolerando-as, somente, quando amparadas por lei especifica; 

vn - Evitar o desmatamento de áreas improprias para exploração agro-silvo-pastoril e promover a 
posslvel vegetação permanente nessas áreas, caso estejam desmaiadas; 

Vill - Adequar a locação, construção e manutenção de barragens, estradas, carrcadores, caminhos, 
canais de irrigação e prados escoadouros aos princ!pios conservacionistas. 

Parágrafo único - Nos loteamentos destinados ao uso agro-silvo-pastoril em planos de colonização, 
rcdi visão ou reforma agrária, deverão ser obedecidos um planejamento de uso escoamento q·ue 
possibilitem a implant.nção de plano integrado de conservação do solo a nlvel de bacias, que sejam 
pequenas, médias ou grandes. 

Art. 28 Ao Poder Público Municipal compete: 

1- Atuar em conformidade com a política do uso racional do solo agricola; 

ll - Respeitar as disciplinas Estadual e Federal sobre a ocupação e uso do solo agricola; 

m - Adotar e difundir métodos tecnológicos que visem o melhor aproveitamento do solo agricola e 
o aumento da produtividade; 

N - Exigir planos mlnimos e simples, técnicos e exequívei s de conservação do solo e da água pnrn 
todas as propriedades agricolas do Municipio e da iniciativa privada em exploração no meio rural; 

V - Avaliar a cada 5 (cinco) anos a eficiSncia agronômica. recomendando as compeosaçõcs 
necessárias para sua atualização tecnológicas, bem como pesquisas e utilização de máquinas e 
implementos adequados ao bom uso de manejo de solo agricola; 

VI - Disciplinar a utilização de quaisquer produtos qulmicos, flsicos ou biológicos que prejudiquem 
o equilibrio ecológico do solo agricola ou interfiram no qua.lidrule natural da água; 

VU - Atuar, em harmon.ia com os governos federal e estaduais, nos ações pertinentes à permanente 
conservação do solo e da água; 

vm - Preconizar, em conjunto com o Poder Público Estadual e em função das peculiaridades 
locais, o emprego de normas conservacionistas especiais que atendam condições excepcionais de 

manejo do solo agrícola e da água, incluindo-se, neste caso, os problemas relacionados com a 
erosão cm áreas urbanas e suburbanas; 

IX - Promover, em conjunto com os poderes públicos estaduais e federais, às suas expensas, a 
recuperação de áreas que julgar conveniente, quer pertençam ao poder público ou a particulares, 
desde que comprovado o indispensável interesse social ou de segurança pública; 

X - Fiscalizar e fazer cumprir as disposições da presente Lei. 

Art. 29 Todas as propriedades agrlcolas, públicas ou privadas, ficam obrigadas a receber as águas 
de escoamento das estradas, desde que tecnicamente conduzidas, podendo atravessar tantas quantas 
forem outras propriedades a jusante, até que essas águas sejam moderadamente absorvidas pelas 
terras ou seu excesso despejado em manancial receptor natural. 

Parágrafo único: Não haverá, em hipótese alguma, indenização pela área ocupada, pelos canais de 
escoamento do prado escoadouro revestido especialmente para esse fim. 

Art. 30 As entidades pública.• e privadas que utilizam o solo ou subsolo em áreas rurais só poderão 
continuar sua exploração ou funcionamento desde que se comprometam, através de plililos 
quinquenais, a demonstrar sua capacidade. de explorá.tas convenientemente, obrigando-se a 
recompor a área já ex.piorada com sistematização, viabilizando-se a vestimenta vegetal e prática 
conservacionistas que evitem desmoronamento, erosão, assoreamento, contam.inação, rejeitas, 
depósitos e outros danos, sob pena de responsabilidade civil e penal pela inobservância deslaS 
normas. 

Art. 31 Na admissão de profissionais, cujas formações acadêmicas estejam voltadas a agricultura e 
meio ambiente, a Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Naturais deverá 
obrigatoriamente incluir testes de conhe.cimcntos mínimos necessários para que os contratados 
tenham condições de orientar todos os interessados no cumprimento desta Lei. 

Art. 32 Pnrn os fins de aplicação dest.n Lei, qualquer interessado em condições de colaborar 
gratuitamente ou por dever do oficio com os poderes públfoos terá acesso prefereocial aos órgãos de 
informações, experimentação. educação e pesquisa do Municipio, relacionado oom essa área de 
trabalho. 

Art. 33 Toda pessoa física ou jurídica que, de alguma forma contribui para o cumprimento desta 
Lei, será considerada prestadora de relevantes serviços e, a critérios da Secretaria de Agricultura, 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, aqueles que especialmente se destacarem farão jus a um 
certificado comprobatório de sua participação. 

Parágrafo Único - Os portadores do certificado comprobatório a que se refere este artigo terão seus 
nomes publicados no Diário Oficial do Munic!pio (DOM), podendo ainda. pleitear as seguintes 
vantagens: 

I - Prioridade no atendimento por parte dos institutos de pesquisa em educação e experimentação 
dos serviços do Município no que concerne aos problemas agro-silvo-pastoris; 

ll - Prioridade para instalação cm áreas de sua prioridade, de campos oficieis de demonstração e 
produção de mudas, sementes e produtos hortithltigmnjeiros; 

m - Prioridade para receber, gratuitamente, dos órgãos oficiais, projetos que se destinam à: 

a) eletrificação rural; 
b) orientação no controle de poluição rural. 

Art. 34 As disposições constantes nesta Lei se tomarão de cumprimento obrigatório a partir da data 
de sua promulgação, sujeitando-se os infratores às penalidades a seguir enunciadas, 
independentemente daquelas já previstas em legislaçào especifica: 

I - Publicação no Diário Oficial dos Municlpios dos nomes dos proprietários e de suas respectivas 
propriedades que desrespeitaram as presentes normas; 

II - Autorização para que o municipio realize os serviços mJnimos indispensáveis à conservação do 
solo, debitando-se do proprietário os custos dos serviços executados; 

m - Expropriação pelo Municlpio de parte ou de toda a propriedade para fins de beneficio público. 

§ 1 ° As penalidades acima referidas incidirão sobre os autores sejam eles arrendatários, parceiros, 
posseiros, gerentes, técnico responsável, adminislradores, diretores, promitentes-compradores ou 
proprietários de área agro-silvo-pastoril, ainda que praticadas por prepostos ou subordinados e no 
interesse dos preponentes ou superiores hierárquicos. 

§ 2º O servidor ou funcionário da Administração Direta ou Indireta do Munic!pio incumbido da 
fiscalização, orientação e cumprimento desta Lei será responsabilizado administrativamente, civil e 
penalmente por sua omissão, desidia ou favorecimento ilícito. 

Art. 35 Fica o Municlpio de Santa Cruz dos Milagres, com orientação da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hldricos, autorizado a fmanciar todo e qualquer projeto 
agro-silvo-pastoril elaborado por empresas especializadas, engenheiros agrônomos e técnicos 
agricolas, visando à prática do uso e conservação do solo agrícola no Município. 

Parágrafo único - A concessão dos financiamentos referidos no caput ocorrerá n critério da 
Administração Pública Municipal, em consonância ao principio da supremacia do interesse público. 

TÍTULO V 

DA POLITICA AGRíCOLA 

Art. 36 A politica agrícola fundamenta-se nos seguintes pressupostos: 

l - A atividade agrlcola compreende processos flsicos, qulmicos e biológicos, onde os recursos 
naturais envolvidos devem ser utilizados e gerenciados, subordinando-se às normas e principios de 
interesse público, de forma que seja cumprida a função social econômica da propriedade; 

II - O setor agrícola é constituído por segmentos como: produção, insumos, agroindítstria, 
comércio, abastecimento e afins, os quais respondem diferenciadamente às políticas públicas e às 
forças de mercado; 

III - Como atividade econômica, a agricultura deve proporcionar, aos que a ela se dediquem, 
rentabilidade compatível com a de outros setores da economia; 

JV - O adequado abastecimento alimentar é condição básica para garantir a tranquil idade social, a 
o rdem públ ica e o processo de desenvolvimento econômico-social ; 

V - A produção agrícola ocorre em estabelecimentos rurais heterogêneos quanto à estrutura 
fundiária, condições c limáticas, disponibilidade de in fraestrutura, capacidade empresarial, níveis 
tecnológicos e condições sociais, e-eonômfoas e culturais; 

VI - O processo de desenvolvimento agrícola deve proporcionar ao homem do campo o acesso aos 
serviços essenciais : saúde, educação, segurança pública, lransporte, eletrificação, comunicação, 
habitação, saneamento, lazer e outros beneficios sociais. 

Art. 37 São objetivos da política agrícola municipal: 

Eliminar as distorções que afetam o desempenho das funções econômicas e social da agricultura; 

ll - Proteger o meio ambiente, garantir o seu uso racional e estimular a recuperação dos recursos 
naturais; 

m - Promover a dcsccntra li 7.ação da execução dos serviços públi cos de apoio ao setor rural , 
v isando a complementariedade de ações com a União e o Estado do Piaui, cabendo ao próprio 
Município assumir sua responsabilidade na execução da política agrícola local. adequando os 
diversos instrumentos às suas necessidades e reali dades; 

IV - ompatíbihar as ações da políti ca agrícola com as de refom1a agrária, as, egurando aos 
beneficiários o apoio à sua integração ao sistema produrivo; 

V - Promover e estimular o desenvolvimento da ciência e da tecnologia agrícola pública e privada, 
em especial aquelas voltadas para a uliliznção dos fatores de produção internos; 

VI - Possibilitar participação efetiva de todos os seguimentos atuantes ao setor rural, na definição 
dos rumos da agricultura muni cipal; 

V TI - Prestar apoio institucional ao produtor rural , com prioridade de alendimento ao pequeno 
produtor e sua famil ia; 

VIH - Estimular o processo de agroindustrializaç<'lo junto às respectivas áreas de produção; 

IX - Promover a saúde animal e a sanidade vegetal; 

X - Promover a idoneidade dos insumos e serviço s empregados na agricultura; 

X I - Assegurar a qualidade dos produtos de origem agropecuária, seus derivados e resíduos de valor 
econômico; 

Xll - Promover a concorrênc ia leal entre os agentes que atuam nos seto res e a proteção destes ern 
relação às práticas desleais e a riscos de doenças e pragas ex.óticas no Município; 

Xlll - Melhorar a renda e a qualidade de vida no meio rural; 

Art. 38 As ações e instrumentos de Pol ítica Agrícola Municipal referem-se a: 
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PREFEITURA MUNICIPA L DE 

San ta Cruz dos Milagres 
T - P lonejomento ogrícoln; 

11 - Pesquisa agrícola tecnológica; 

III - Assistência técnica e extensão rural~ 

rv - Proteção do meio a1ubiente; 

V - Defesa a~ropecuária; 

V I - In formação agrlcola; 

V II - Produção. comercialização. nbastecimenlo e annozenagcm ; 

Vlll - Associativismo e. cooperativismo: 

lX - Fom1ação profis ional e educação rural; 

X - Investimentos públicos e privados; 

X I Garantia da atividade agropecuária; 

Xll - Seguro agrícola; 

X ITI - Irrigação e drenagem; 

X IV - Habitação rural; 

XV - letrificação rural; 

XVI - Mecani7..açíío agrícola; 

Parágrafo llnico. Os instrumentos de política agricola deverão orientar-se pelos planos plurianuais. 

TÍTULOVl 

DA PESQUISA AGRÍCOLA 

Art. 39 A pesquisa ag:ríco]a deverá: 

T - E..._tar integrada à assistência técnica e extensão rural, aos produtores, comunidades e 
agroindústrias, devendo ser gerada ou adaptada a partir do conhecimento bio16gico da integração 
dos diversos ecossistemas, observando as condições econõm.icas e culturais dos seg1:nentos sociai s 
do setor produtivo; 

1T - Dar prioridade no methoromento dos materiais genéricos produzidos pelo nmbienre nnmrol dos 
ecossistemas, objetivando o aume-nto de sua produtividade, preservando ao máximo a 
heterogeneidade genética; 

ITT - Onr prioridade a gernçilo e n ndnptnçílo de tecnologi a.q ngrlcola.s de.,q t inndns no desenvolvimento 
dos pequenos agricultores. cnfatjzando os aJimcntos básicos. equipamentos e implcmcntos agrícolas 
voltados para esse público; 

IV - Observar as características regionais e gerar tecnologias voltadas para a sanidade animal e 
vegetal, respeitando a prcservoç:ão da snú.dc e do m eio ambi ente. 

Art. 40 É a~torizada a importação de material genético para a agricultura desde que nilo haja 
proibição legal. 

TÍTULO VII 

DA ASSISTE CIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

Art. 41 A Assistência Técnica e Extensão Rural buscanlo viabilizar com o produtor rural, 
proprietário ou não, suas famllias e organizações, soluções adequadas a seus problemas de 
produção, gerência, beneficiamento, annazenamemo, comercialização, industrialização, 
eletrificação, consumo, bem-estar e preservação do Meio Ambiente. 

Art. 42 O poder público Municipal manterá serviço oficial d e assistência t'tcnica e extensão ru ral. 
sem paralelismo na área governamental ou privada, de caráter cducativot garantindo atendimento 
gratuito aos pequenos produtores e suas formas associativas, vi.sando: 

D ifundir tecnologias nece.o;;sárias para o aprimoramento da economia agrícola" à conservação dos 
recursos naturnis e à melhoria das condições de vida do meio rural; 

li - Est imular e apoiar a partic ipação e organização da populaç.ão rural, respei tando a organização 
da unidade familiar bem corno as entidades de representação dos produtores rurais: 

III - ldent-ificar tecnologias alternativas juntamente com instituições de pesqui sa e produtores 
rurais; 

IV - Disseminar informações conjunturais nas áreas de produção agrlcola, comercialização, 
abas tecimento e agroindústria. 

Art. 43 A ação d e assistência técnica e extensão rural deverão estar integradas à pesquisa agrícola, 
aos produtores rurais e suas entidades representativas e às comunidad es rurais . 

TITULO VIII 

DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS 
NAT RAIS 

Art. 44 O Poder Público Municipal devera: 

l - integrar-se com as esleras Federal, Estadual e com as comunjd ades na preservação do meio 
ambiente e conservação dos recursos naturais; 

H- Disciplinar o uso racional do solo, da âgua1 da fauna e da flora; 

Ili- Realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabelecer cri térios para o disciplinamento 
e o ordenamento da ocupação espacial pelas djvcrsas atividades produtjvas; 

IV - Promover e/ou estimular a recuperação das áreas em processo de desertificação; 

V - Desenvolver programas de educação ambienta l, a n.ívcl formal e informal, dirig idos à 

população; 

V I - Fomentar a produção de sementes e mudas de essências nativas; 

VII - Coordenar programas <lc estímulo e inccnlivo à preservação das nascentes dos cursos d~água e 
do meio ambiente, bem como aproveitamento de dejetos animais para conversão em fertilizantes. 

Parágrafo único. A fiscalização e o uso racional dos recursos naturais do meio ambiente são 
também de responsabilidade dos proprietários de direito, dos beneficiários da refom1a agrária e dos 
ocupantes temporários dos imóveis rurais. 

Art.45 As bacias hidrográficas constituem-se em unidades básicas de planejamento de uso, da 
conservação e da recuperaçã·o dos recursos naturais. 

Art. 46 A prestação de .serviço· e aplicação dos recw-sos pelo Município em at ividades agrícolas 
devem ter por premissa básica o uso tecnicamente indicado, o manejo racional dos recursos naturais 
e a preservação do Meio Ambiente. 

TÍT LOIX 

DA PROD ÇÃO, DA COMERCIALIZAÇÃO, DO ABASTECIME TO E DA 
ARMAZE AGEM 

Art. 47 O Mun icípio buscará formas de assegurar o abastecimento do mercado interno, bem como 
de controlar os preços dos produtos básicos, observando às peculiaridades das organizações 
associativas de pequenos e médios produtores e respeitando as regras de mercado pautadas no 
principio da menor interferência na livre comercialização privada. 

Parágrafo único. Para fins do di sposto no caput desle a rt igo, o Município deverá ob ervar o prazo 
e procedi mentos pré-estabelecidos e de amplo conhecimento público, sem ferir a margem mínima 
do ganho real do produtor rural, assentada cm custos de produção atualizados e produtividades 
méd ias históricas. 

Art. 48 O Poder Público Municipal criará estímulos para a mel.boria das condições de 
armazenagem, processamento, emba lagem e redução de perdas cm nível de estabelecimento rural, 
inclusive comunitário. 

Art. 49 É mantida, no território nacional, a exigência de padronização, fiscalização e classificação 
de produtos animais, subprodutos e derivados e seus resíduos de valor econômico, bem como dos 
produtos de origem animal destinados ao consumo e à industriali1.1tção para o n,ercado interno e 
externo. 

Art. 50 É estabelecido, em caráter obrigatório, o cadastro nacional de unidades armazenadoras de 
produtos agrícola.,. 

TÍT LOX 

DO ASSOCIA TIVISMO E DO COOPERTIVISMO 

Art. 51 O Município apoiará e estimulará os produtores rurais a se organizarem nas suas diferentes 
formas de associações. cooperativas. sindicatos, condomínios e outras, através da: 

1 - Promoção de atividades re lativas li mot ivação, organiução, legislação e educação associativista 
e cooperativista para o público do meio rural; 

li - Promoção de diversas fonnns de associativismo como alternativa e opção para ampliar a oferta 
de emprego e de integração do trabalhador rural com o trabalhador urbano; 

ill - Integração com os segmentos cooperativistas de produção, consumo. comercialização, crédito 
e de trabalho; 

TV - Implantação de agroindústrias; 

Parágrafo único. O apoio do poder público será extensivo aos grupos indígenas, pescadores 
artesanais e àqueles que se dedicam às atividades de extrativismo vegetal não predatório. 

TÍT LOXI 

DOS J VESTIME TOS PÚBLICOS 

A rt. 52 O Poder Público deverá implantar obras que tenham como objetivo o bem-estar social de 
comunidades rurais, compreendendo, entre outras: 

a) Barrngcns, açudes, perfuração de poços, diques e comporias para projetos de irrigação, 
retificação de cur os de água e drenagens de áreas alagadiças; 

b) Armazéns comunitários; 

c) Mercados de produtor; 

d) Estradas; 

e) Escolas e posto de saúde rurais; 

1) Energia; 

g) Comunicação; 

h) Saneamento básico; 

i) Lazer. 

TÍT LOXII 

DA IRRIGAÇÃO E DRENAGEM 

Art. 53 A política de irrigação e drenagem será executada em todo o território nacional, de acordo 
com a Constituição Federal, e com prioridade para áreas de comprovada aptidão para irrigação, 
área de reforma agrária ou de colonização e projetos públicos de irrigação; 

Art.54 Compete ao Municípi o apoiar estudos para a extensão de obras de infraesm,nira e outros 
referentes ao aproveitamento das bacias hidrográficas, áreas de rios perenizados ou vales irrigáveis 
com vistas a melhor e mais racional utili,.açilo das águas para irrigação. 

TÍT LO XIII 

DA ELETRIFICAÇÃO RURAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
Art. 55 O Poder Público Municipal, incentivará, prioritariamente: 

1 - Atividades de eletrificação rural e coopcralivas rurais, através de financiamento das instituições 
de crédito oficiais, assistência técn ica na implnntnção de projetos e tn_rifos de compra e venda de 
energia elétrica, compatíveis com os custos de prestação de serviços; 

li - A construção de pequenas centrais hídroelétricas e tennoelétr icas de aproveitamento de 
residuos agrícolas, que objetivem a eletrificação rura l por coop era tivas rurais e outras fonnas 
associativas; 

JII - O s programas de flores tam ento energético e manejo florestal , em confom1idade com a 
legislação ambiental, nas propriedades rurais; 

Art. 56 As empresas concessionárias de energia elétrica deverão promover a capacitação de mão­
de-obra a ser empregada nas pequenas centrais referidas no inciso li do artigo anterior. 

TÍTULO XIV 

OA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA 

Art~ 57 Compete ao Poder Público Municipal implementar um conjunto de ações no âmbito da 
mecaniz.ação agrícola, para que, com rec ursos humanos, materiais e fi.nauceiros: 

I - Incentive a formação de empresas públicas ou privadas com o objetivo de prestação de serviços 
mecanizados à agricultura, diretamente aos produtores e através de associações ou cooperativas; 

ll - Fortaleça a pesquisa nas universidades e institutos de pesquisa e desenvolvimento na área de 
máquínas agrícolas assim como os serviços de extensão rural e treínamento em mecanização; 

111 - Aprimore os ccnfros de ensaios e tcslcs para o desenvolvimento de máquinas agricola.s; 

IV - Divulgue e estimule as práticas de m ccan.i.zaçlío que promovam a conservaç,ão do solo e meio 
ambiente. 

TITULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58 É o Poder ·xecurivo autorizado a outorgar concessões remuneradas de uso do solo, pelo 
prazo máx imo de até vinte e cinco anos, sobre as faixas de domínio das rodovias Estaduais, para 
fi ns exclusivos d e. implantação de reflorestamento. 

Parágrafo único. As concessões de que se trata este art igo deverão obedecer ãs normas específicas 
sobre a utilização de bens públicos e móveis, constantes na legislação pertinente. 

Art. 59 A partir do ano seguinte ao ano de promulgação desta lei, obriga-se o proprietário rural, 
quando for o caso, n recompor cm sua propriedade a Reserva Florcsrn Legal, prevista na Lei nó 
4 .77 1, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n• 7.803, de 1989, mediante o plantio. em cada 
ano, de pelo menos um trinta avos da área total para complementar a referida Reserva Florestal 
Legal (RFL). 

Parágrafo ún.iCo. O reflorestamento de que trata o capur deste anigo será efetuado mediante normas 
que serão aprovadas pelo órgão gesl.or dn mntériu. 

Art. 60 solo deve ser respeitado como patdmônio rural do Pais. 

Parágrafo único. A erosão dos solos deve ser combatida pelo poder público e pelos proprietários 
rurais. 

Art. 61 O Poder Público Municipal , atravé.."i dos órgãos competentes, poderá conceder incentivos 
c,speciais ao proprietário rural que: 

1- Preservar e conservar a cobemira florestal nativo cxislente no propriedade: 

li - Recuperar com espécies nat ivas ou ecologicamente adaptadas as áreas jã devastadas de sua 
propriedade; 

Ili - Sofrer limitação ou restrição no uso de recursos naturais existentes na sua propriedade, para 
fins de proteçtlo dos ecossistemas, mediante ato do ôrgilo competente, fecleml ou estadual; 

IV - Promover a substituição do sistema de pecuária extensivo pelo sis tem a de pecuária intensivo; 

V - Adotar o sistema orgânico de produção agropecuária, nos termos da Lei n• 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se incenlivos: 

I - A prioridade na obtenção de apoio fi nanceiro oficial. bem como a cobertura do seguro agrícola 
concedidos pelo Poder Público. 

li - A prioridad~ na concessão d~. bendlcios associados u program as de infraestru tura ru ral, 
notadamente de energização, irrigação, armazenagem, telefonia e habitação. 

HI - A preferência na prestação de serviços oficiais de ass istência técni ca e de fomento, através dos 
órgãos compelentes; 

IV - O fornecimento de mudas de espécies nativas. e/ou ecologicamente adaptadas produzidas com 
a finalidade de rc.cornpor a cobenura florestal ; e 

V - O apoio técnico educativo no desenvolvimento de projetos de prcservnçilo, conservação e 
recuperação ambienta l. 

Art. 62 Os consórcios e associações municipais de bacias hidrográficas poderão receber delegação 
do Conselho Mun icipal de Meio Ambiente pro pmzo determinado, para o exercício de funções de 
com petência da.e.: Agencia..1:- de Águas1 enquanto estes organi.smos não estiverem con.s tituidos. 

Art.. 63 São cornponentes do Mapa Hídrico do Municipio, devendo ser priori tariamente 
preservados, bem como vedado s ua exploração para fins econômicos sem prévia outorga do Poder 
Público Municipal: 

1- Os riachos: 

a) Riacho dos cocos 
b) Riacho das Areias 

e) Riacho do Jatobá 
d) Riacho do Retiro 
e) Riacho do Santo Antônio 
f) Riacho do Salobro 
g) Riacho da Ruzia (A lentejo) 

Il - O s Rios: 

a) Rio São N icolau 
b) R.io Serra Negra 
c) Rio Tábua 
d) Rio dos cocos 

1ll - As Lagoas: 

a) Lagoa dos Patos 
b) Lagoa do Muquém 
c) Lagoa Da ambaJba 
d) Lagoa da Amescla 
e) Lagoa Bairro Lagoa 
t) Lagoa do Marruó 

A rt. 64 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

A rt. 65 Revogam-se as disposições em cont.rá.rio. 

Santa ruz dos Milagres-PI, 13 de maio de 202 1. 

uhi ,;,,.}ló! ~ºa...~E~ çJ.,_ ~ yv ilney Rodri cs d e Mour 
Prefeito unicipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

~~Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 370, DE 13 DE MAIO DE 2021. 

"Dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição 
atmosferica, padrões e gestão da qualidade do ar no Município de 
Santa Cruz dos Milagres-PI, conforme espec ifica, e adota outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA CR Z OOS MILAGRES-PI, no uso de 
suas atribuições legais que são dadas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 
Orgânica Municipal faz saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULOI 
DA PR.EVE 'ÇÃO E DO CO T ROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRJCA 

Art. 1°. As atividades pertinentes ao controle da polu ição atmosférica, padrões e gestão da 
qualidade do ar, são regidas pela presente lei, atendidas as d isposições da legislação federa l. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta le~ entende-se por: 

I - Poluição atmosferica: a degradaçào da qual idade da atmosfera resultante de atividades que direto 
ou indiretamente: 
a) Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) Criem condições adversas às atividades sociais e econônticas; 
e) Afetem desfavoravelmente a biota; 
d) Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) Lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

TI - Po luente atmosférico: qualquer fo rma de maléria só lida, líquida ou gasosa ou de energia que, 
presente na atmosfera, cause ou possa causar poluição atmosfér ica. 

lll - Emissão: o lançamento na atmosfera de qualquer forma de matéria só lida, liquida ou gasosa, ou 
de energia, efetuado por uma fonte potencialmente poluidora do ar. 

IV - Fonte-área: qualquer processo natural ou artificial, estacionário ou não pontual, que libere ou 
emita matéria ou energia para a atmosfera. 

VI - Fonte rnóvcl: qualquer instalação, equipamento ou processo natural ou anificial cm 
movimento, que libere ou emita matéria ou energia para a atmosfera. 
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Santa Cruz dos Milagres 
Vil - Fonte pontual: qualquer instalação, equipamento ou processo natural ou artificial, 
estacionário, que libere ou emita matéria ou energia para a atmosfera de fonna concentrada em 
ponto geográfico específico e bem delimitada em seu nlcnnce. 

V 111 - Fonte potencialmente poluidora do ar: ql1 alquer instalação, equipamento ou processo natural 
ou anificial que possa liberar o u emiti_r matéria ou energia para a atmosfera, de fonna a causar 
poluição armo férica. 

IX - Limites de emissão: os valores de etnissão permissíveis constantes na licença ambiental de 
fontes potencialmente poluidoras e que, no mínimo, atendam aos padrões de emissão. 

X - Padrões de emissão: os limites máximo s de emissão permissiveis de serem lançados na 
atmosfera por fontes potencia lmente poluidoras. 

XI - Padrão de qualidade do ar: o máximo valor permitido de um n_ívcl de concentração, cm uma 
duração específica de tempo, estabelecido paro um certo poluente na atmosfera, conforme definida 
nos lermos desta lei. 

CAPÍTULOIT 
DA UTILIZAÇÃO E PROTEÇÃO DA ATMOSFERA 

Art. 2º. Fica estabelecido como princípio de que os empreendimentos e atividades potencialmente 
poluidoras do ar devem adotar prioritariamente o uso de tecnologias, insumos e fontes de energia 
que evitem a geração de poluentes atmosféric-0s e , na impossibilidade prática desta condição, 
minimizem as emissões quando comparadas com as decorrentes de processos convencionais. 

Art. 3•. Fica proibido o lançamento ou a liberação para a atmosfera de qualquer tipo e fonna de 
matêria ou energia que possa oc-asionar a poluiç.ào almosfürica, conforme definida nos termos desta 
lei. 

Art. 4•, Fica proibida " queima a céu llberto de resíduos sólidos, llquidos ou de outros rruueriais 
combustíveis, exceto med iante autorização prévia de órgão municipal, ou estadual de meio 
ambiente, quando competente. ou em emergência sanitária, assim definidas pelas Secretarias 
Municipais de Saúde ou Agricu ltura, correlatos. 

Art. Sº. Fica pro ibida a instalação e a utilização de incineradores de qualquer tipo em edificações 
domiciliares ou prediais. 

Art. 6°. Nns Unidades de onservnção, deverá ser gnrnntidn a quolidnde do nr em níveis 
compatíveis com a manutenção do equilíbrio ecológico dessas áreas. levando -se em conta, 
principalmente, a proteção da biodiversidade, e, observado os enquadramentos previstos no Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da aturcza (SNUC) e as disposições de Reso luções do 
Conselho Nocional do M eio Ambiente e correlatos. 
Art. 1•. O órgão ambiental municipal poderá impor limites especiais a fontes poluidoras do ar 
loca lizadas fora das Unidades de Conservação que possam afetar a qualidade do ar dentro das 

referidas Unídades. 

Art. 8º. Nas áreas do Município de Santa Cruz dos Milagres não enquadradas como Unidades de 
Conservação. deverá ser garantida a qualidade do ar e a proteção da atmosfera através da 
observância, no mínimo, dos Padrões Primários de Qualidade do Ar. 

Art. 9tt. Nas áreas onde exista uma aglomeração significativa de fonles de poluição do ar poderá ser 
ex.igida a utilização de combustíveis com menor potencial poluidor, tanto para os empreendimentos 
ou atividades a insta lar como para aqueles já instalados, sejam e les públicos ou privados. 

CAPfTULO UI 

DO ESTABELECIME TO DE PADRÕES DE QUALIDADE DO AR 

Art. 10. A utilização da atmosfera para o lançamento de qualquer tipo de matena ou energia 
somente poderá ocorrer com a observância dos limites e padrões de emissão estabelecidos, das 
condições e parâmetros de localização, de in1plantaçâo e de operação das fontes potenciais de 
poluição do ar. 

Parágrafo único. As disposições do caput. deste artigo aplicam-se tanto para as fontes providas de 
sistemas de ventilação ou de condução dos efluentes gasosos, quanto às emissões decorrentes da 
ação dos ventos, da circulação de veiculos em vi.as e âreas não pavimentadas e aquelas situações ou 
emissões geradas por eventos acidentais. 

Art. 11. Nenhuma fon le o u c.onjunlo de fontes pulenciaJmente poluidoras do ar poderá emit ir 
matéria o u energia para a atmosfera em quantidades e condições que possam resultar e1n 
concentrações médias superiores aos Padrões de Qualidade do Ar estabelecidos. 

§ 1 ° Os Pndrões de Qualidade do Ar n serem observados no Munidpio de Snntn Cn1:,; dos Milagres 
serão estabelecidos pelo órgão municipal de meio ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente. 

§2° Os Padrões de Qualidade do Ar a serem estabelecidos deverão compreender, no mínimo, 
aqueles fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Art. 12. A verificação do atendimento aos padrões de qualidade do ar deverá ser efetuada pelo 
monítoran-iento dos poluentes na atmosfera ou. na ausência de medições. pela utilização de modelos 
matemáticos de dispersão atmosférica. 

Parágrafo único. No caso de uliliuu;ão de mudelo matemático de dispersão atmosférica, este 
deverá ser previamente aprovado pelo órgão municipal de meio ambiente, ouvido o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente. 

SEÇÃOI 
PADRÕES DE EMISSÃO PARA FONTES F,STACIONÁRIAS 

Art. 13. Os Padrões de Emissão para fontes estacionárias deverão ser fixados por poluentes ou por 
tipologia de fonte potencial de poluição do ar. considerando-se o estado de conhecimento dos 
métodos de prevenção, as tecnologias de controle de poluição e a viabilidade econômica de sua 
implementação. 

Parágrafo único. Os Padrões de Emissão serão estabelecidos pelo órgão municipal de meio 
ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 14. Os limites máximos de emissllo serão diferenciados para as diversas áreas em função da 
classificação de usos pretendidos, definidas nesta lei. 

§ 1° A critério do órgão mun icipal de meio ambiente poderào ser estabelecidos na licença ambiental 
Limites de Emissão mais rígidos que os definidos como Padrões de Emissão, em fu nção, 
principalmente, das carocteristicas locais e do avanço tecnológico. 

§2° A critério do órgão municipal de meio ambiente poderá ser proibida a instalação de novos 
empreendimentos cm função dn qualidade do ar e das carnctcristicas locais. 

§3° A critério do órgão municipal de meio ambíente poderá ser exigida a alteração dos processos 
industriais de modo a minimizar as emissões de empreendimentos ou atívidades para a atmosfera. 

Art. 15. Os empreend imentos e atividades existentes à data de início de vigência desta lei ficam 
sujeitos "º atendimento, no mínimo, dos Padrões de Emissão, em prazo a ser definido pelo órgão 
municipal de meio ambiente, observado o período máxjmo de cinco anos. 

SEÇÃO II -
DOS PADRÕES DE EMISSÃO PARA FONTES MÓVEIS 

Art. 16. Os Padrões de Emissão para fontes móveis a serem observados no Município serão os 
mesmos fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

SEÇÃOIII -
DOS PADRÕES DE CO DICIONAMENTO DE FO TES 

Art. 17. Os Padrões de Cond icionamento de Fontes deverão reíletir o melhor estágio tecnológico e 
de controle operacional, considerando·se os aspectos de el.in1inação ou minimização das emissões 
de poluentes armosfl:rico . 

Parágrafo único. Os Padrões de Condicionamento de Fontes serão estabelecidos na Licença 
Ambiental para situações e fontes específicas pelo órgão municipal do meio ambiente. 

CAPÍTULO JV-

DA GESTÃO DA Q ALIDADE DO AR 

Art. 18. A gestão da qualidade do ar será efetuada através dos seguintes in trumemos: 
a) O inventário de fontes; 
b) O monitoramento da qualidade do ar; 
e) O relatório de qualidade do ar; 
d) O licenciamento ambienta l; 
e) A prevenção de deterioração significlltivn da qulllidllde do llr; 
f) O programa de emergência para episódios criticas de poluição do ar. 

SEÇÃO! 
DO INVE TÁRIO DE FONTES E EMISSÕES 

Art. 19. Para subsidillr as llções de controle e" formulllção de estratégillS de gestão dll qulllidllde do 
ar, fica instituído o Inventário das Fontes e Emissões de Poluição Atmosférica. 

Art. 20. O Inventário deverá conter informações que permitam: 

I - Identificar a localização das fontes de polu ição do ar e de alteração das condições atmosféricas; 

II - Identificar as principais características técnicas das fontes potencialmente poluidoras, incluindo, 
no mínimo, inform,,ções sobre matérills-primlls, tecnologi"s e insumos re!llcioondos à geração dos 
polucntc.s; 

lll - Quantificar as emissões de poluentes considerados prioritários para fins de controle; 

IV - Qualificar as fo ntes quanto à tipologia, considerando-se as fontes estacionárias c móveis, as 
quantidades e tipos de poluentes e os riscos ambientais associados. 

Art. 21. O Inventário deverá ser lltull lizlldo periodictimente com llS informações geradllS pelo 
s istema de liccncinmcnto ambiental de fontes de poluíçãot para as fontes estacionárias e fonte-área, 
e pelas informações fornecidas pelos órgãos municipais e estadual responsáveis pelo regist ro de 
veículos, para as fontes móveis. 

Art. 22 . O Inventário de Fontes e Emissões scrâ administrado pelo órgão municipal de meio 
ambiente. 

SEÇÃO fl-
DO MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

Art. 23. Compete ao Poder Público Mun icipal, através do órgão municipal de meio ambiente, 
implementar um sistema de monitoramento que permita acompanhar a evolução da qualidade do ar. 

Art. 24. O Sistema de Monitoramento da Qualidade do Ar deverá ser implementado 
prioritariamente nas regiões ou localidades com maior concentração de fontes móveis ou 
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estacionárias de poluição atmosférica e avaliar as concentrações dos poluentes cujos efeitos 
potenciais possam afetar significativamente a qualidade do ar. 

Parágrafo único. O monitoramento da qualidade do ar deverá adotar métodos de amostragem e 
análise normatizados, que possibilitem a comparação dos resultados assim obtidos com os padrões 
de qualidade vigentes. 

SEÇÃO TH-
DO RELATÓRIO DE Q ALIDADE DO AR 

An. 25. Com o objetivo de divulgar os nfveis de poluentes atmosfericos, fica o Poder Público 
Municipal responsável por editar, periodicamente, Relatório de Qualidade do Ar, onde constará os 
dados gerados pelo Sistema de Monitoramento da Qualidade do Ar, devidamente consolidados e 
interpretados, contendo, cm linguagem de fácil entendimento, a evolução das concentrações e o 
resumo do significado dos níveis de aheraçilo da qualidade do ar registrados e seus possíveis efeitos 
ambientais. 

Art. 26. O Relatório de Qualidade do Ar é documento a que se dará publicidade, devendo ser 
util izados meios que a egurem o seu acesso pelos interessados, a exemplo do portal institucional 
da Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres-PI. 

SEÇÃO IV-
DO LICE CIAMENTO DAS FONTES DE POLUIÇÃO DO AR 

Art. 27. Os empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras do ar, definidas pelo órgão 
municipal de meio ambiente, serão objeto de licenciamento ambiental, conforme diretrizes 
aplicáveis ao Município, e, obedecidas as disposições desta lei, demais nonnas dela decorrentes e 
legislações em vigor. 

EÇÃO V 
DA PREVE ÇÃO DE DETERIORAÇÃO IG IFICATrVA DA Q UALTDADE DO AR 

Art. 28. Com a finalidade de prevenir a deterioração significativa da qualidade do ar, as áreas do 
território municipal, obedecerão a seguinte classificação quanto a seus usos pretendidos: 

1 - Classe 1 - áreas de preservação, parques e Unidades de C-Onservaçilo, excetuadas nestas as áreas 
de Proteção Ambiental, onde deverá ser mantida a qua lidade do ar em nível o mais próximo 
possível do verificado sem a intervenção antropogênica. 

11 - las. e 2 - Áreas de Proreção Ambiental e outra, áreas que não se enquadram nas classes I e 3, 
onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão secundário de qua lidade. 

Ili - Cla e 3 - áreas urbana onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo 
padrão primário de qua lidade. 

CAPÍTULO V -
OO AUTOMONITORAMENTO AM 81 E TAL 

Art. 29. Os empreendimentos e atividades públicos ou privados, que abriguem fontes efetiva ou 
potencialmente poluidoras do ar, deverão adotar o automonitoramento ambiental, através de ações e 
mecanismos que evitem, minimizem, controlem e monitorem tais emissões e adotem práticas que 
visem à melhoria contínua de seu desempenho ambiental. 

Art. 30. Os empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, que forem 
listadas nas normas decorrentes desta lei, ficam obrigadas a apresentar, ao órgão municipal de meio 
ambiente, o programa de automonitoramento ambiental da empresa. 

Art. 31. Os empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, que forem 
listadas nas normas decorrentes de.~ta lei, ficam obrigadas a elaborar e apresentar ao órgão 
municipal de meio ambiente, para análise, relatório de avaliação de emissões atmosféricas para o 
licenciamento ambiental, como parte integrante do processo de renovação ou alteração do 
licenciamento. 

Art. 32. O órgão municipal de meio ambiente poderá, a seu critério, exigir de empreendimentos e 
atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, o automonitoramento das emissões 
atmo féricas de forma contínua. 

CAPÍTULO VI -
DAS INFRAÇÕES E PE ALlDAOES 

Art. 33. As pessoas flsicas ou jurldicas que infringirem esta lei, seus regulamentos e normas 
decorrentes, ficarão sujeitas à aplicação de penalidades previstas cm legislação municipal 
especifica, devendo, ainda, quando possível, ser considerada subsidiariamente, a legislação federal 
apl icável. 

Art. 34. O Poder Executivo Municipal adotará as medidas necessárias para a regulamentação da 
presente lei. 

Parágrafo nico. Na ausência temporária do Regulamento e das normas técnicas relat ivas a esta 
lei, permanecem em vigor todos os dispositivos legais, normas técnicas e administrativas referentes 
ao recurso ar e às condições da atmosfera vigentes. 

CAPÍTULO Vll -
DAS DISPOSIÇÕES FT AIS E TRANSITÓRIA 

Art. 35. O Município de Santa Cruz dos Milagres-PI, por meio de seu respectivo órgão ambienta~ 
poderá celebrar convênios de cooperação objelivando a implementação de ações ambientais e a 
delegação de competências relativas à aplicação desta lei e das normas dela decorrentes. 

Art. 36. E ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a di po ições em 
contrário. 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 13 de maio de 2021. 
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